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o Nacional da a boa nova,
o crédito e o projeto:

Terra Irrigada é colheita triplicada.
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Primeiro o Nacional
planeja: estuda as
condições de sua terra
e indica o melhor tipo
de equipamento a ser
usado.

Depois, o Nacional
assessora: ensina as
melhores técnicas de
plantio e de uso do
soio. Para facilitar, o
Nacional financia: até
seis anos para pagar
com prazo de carência
de até dois anos.
Quando chegar o

tempo da primeira
colheita, você vai

constatar: terra irrigada
é colheita triplicada.

Colheitas por ano:
sem irrigação com irrigação

Hortaliças

2 MM

Grãos

r B
Plante mais. Colha mais. Ganhe mais.

DA

o Banco que está a seu lado
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Fatores de produção e comercialização de hortaliças
analisados em seminário na SNA

A SNA realizou, em
conjunto com a Secretaria
de Agricultura e
Abastecimento do Rio de
Janeiro, o / Seminário
Nacional sobre Exploração
de Hortaliças Solanâceas.
Foram sugeridos, durante o
encontro, um elenco de
diretrizes e

linhas de ação,
objetivando o
desenvolvimento do setor
ajustado à realidade do
mercado.

As sugestões apresentadas
estão sintetizadas nò
documento "Conclusões e
Recomendações do I
Seminário sobre Exploração
de Hortaliças Solanâceas",

^  Congresso propõe medidas para
Página 9 desenvolvimento do setor leiteiro

o Ministério da Agricultura
e Secretaria de Agricultura
de Minas Gerais, realizaram
naquele Estado, O VII
Congresso Nacional de
Laticínios.

As conclusões do encontro
estão condensadas em seu

documento final, que
A Lavoura publica nesta
edição.

Página 38

Arroz:

recomendações
para utilização
da cultivar IR 841

Este artigo esclarece desde
cis características principiais
da cultivar 841, até a forma
correta de plantio, colheita
e secagem dos grãos,
analisando, ainda, os
aspectos comerciai do
produto.
São fomecidos, também,

endereços dos locais onde
podem ser adquiridas
sementes da cultivar 841.

Página 44

Confinamento de

bovinos: maior

oferta de carne

A adoção da produção
intensiva de carne bovina
em larga escala pode
resultar em lucros para os
criadores e trazer vantagens
aos consumidores, em
especial dos grandes
centros urbanos, que
poderão dispor de ccime
fresca durante todo o ano.

Entretanto, alguns pontos
devem ser considerados no
confinamento de bovinos,
como por exemplo, a
localização dos piquetes, a
alimentação adequada, os
tipos de animais a serem
confinados e o manejo
correto. Todos estes

aspectos são detalhados
neste eirtigo.

Página 14
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Política agrícola 1
Joel Naegele*

ASNA
brilhou intensamente no

mês de agosto

SEMINÁRIO
INTERNACIONAL
.  DE

CREDITO RURAL
23 a 27 de Agosto de 19»2

Hotel Nacional - Rio de janeiro - Brasil

O mês de agosto ficou gravado com le
tras douradas no ceJendáno da Sociedade
Nacional de Agricultura.
Como já se tomou uma constante, a ad

ministração de Otávio Mello Alvarenga vem
se superando na realização de eventos que
estão marcando decididamente, a presença
da SNA no quadro das coisas ligadas à agri
cultura e à pecuária.
Além das atividades do dia-a-dia das

váriais comissões voltadas para estudos e
aconselhamentos em áreas específicas, no
geral, o desempenho da Sociedade se pro
jeta de maneira vigorosa, balançando os ali
cerces de uma política que sempre descon
siderou a importância do campo, nas horas
de decisão.
A entrega dos "Destaques A Lavoura

ocorrido no dia 11 de agosto, no Rio de Ja
neiro se constituiu num sucesso absoluto
pela presença maciça dos destacados e dos
convidados.

O brilho das presenças sõ se poderia
comparar com a beleza da justiça das ho
menagens já que a Sociedade se interiori
zou, indo buscar, nos vários quadrantes do
País, pessoas intimamente ligadas ao traba
lho que se desenvolve na terra, e que enri
quecem o Brasil.

Sentaram-se à mesa dos premiados, para
receberem seus lauréis, homens do leite do
nordeste de Minas; homens da soja e do tri
go do Rio Grande do Sul; da silvicultura de
São Paulo; do crédito rureil do Rio de Janei
ro; da Universidade Brasileira voltada para
a tenra; do açúcar e do álcool, da adminis
tração pública, enfim uma plêiade de perso
nalidades que não podiam ficar esquecidas
e que a SNA não esqueceu.

desempenho da atual administração da
SNA nessa segunda metade do ano da gra
ça de 1982.

A participação de figuras de renome in-
temacional; a presença de profundos co
nhecedores do crédito rural no Brasil aliado

ao comparecimento de autoridades do Go
verno e de importantes líderes da classe ru

ral brasileira, montaram o magnífico ce
nário que tinha como pano de fundo a ne
cessidade do encontro de saídas para a
política do crédito rural.
Por muito tempo ainda se vão ouvir os

ecos e as ressonâncias desse importante
serviço prestado ao Brasil é à classe rural
brasileira, pela Sociedade Nacional de Agri
cultura.

E, como se isso não bastasse para dar o
brilho do mês de agosto, a realização do Se
minário Internacional do Crédito Rural
coroou com brilho inexcedível, o magnífico

* Joe! Naegele é Diretor-Tesoureiw da SNA e Assessor
da PresJdênda da CCPL - Cooperativa Central dos
Produtores de Leite Ltda.
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Almoço reúne novos
conselheiros
da SNA e Destaques
A Lavoura
A Sociedade Nacional de Agricultura

promoveu, no dia 11 de agosto, um almoço
de confraternização para entrega dos Des"
taques "A LAVOURA" 79, 80/81 e posse
de membros do Conselho Superior.
Tomaram posse no Conselho Superior

da S.N.A., Israel Klabin e Jorge Wolney
Atalla e receberam o Destaque "A LAVOU
RA" Antonio Evaldo Inojosa de Amdrade
Eduardo Pereira de Carvalho, José Joa
quim Pires de Albuquerque, Paulo Tarso
Alvim, Romeu Bamberg, Rubens llgenfritz
da Silva, Sérgio Carlos Lupatelli e Silas Dias
Costa.

Conselho superior
Israel Klabin - matemático e Engenheiro
Civil pela Universidade do Brasil, hoje Uni
versidade Federal do Rio de Janeiro, vem
de há muito servindo ao nosso país. Foi
Consultor e Planejador de desenvolvi
mento regional e co-autor das diretrizes
para desenvolvimento do nordeste brasilei
ro; Membro do Conselho do Instituto David
Horowitz para Pesquisa dos Países em De
senvolvimento, da Universidade de Tel
Aviv; Membro efetivo da Fundação Bra
sileira para Conservação da Natureza;
Membro do Conselho Internacional do
Center for Strategic and Internacional Stu-
dies; Conferencista na Universidade Fe
deral do Brasil, na Fundação Getúlio Var
gas, na Universidade de Harvard, na Uni
versidade de Tel Aviv, e diversas outras ins
tituições de ensino no Brasil, Estados Uni
dos e Israel. Ccirioca, teve a op)ortunidade
de governar sua tena, como Prefeito do Rio
de Janeiro, em 1980. Atuedmente, preside
o Banco do Estado do Rio de Janeiro, o
Banco de Desenvolvimento do Estado do

Rio de Janeiro e a Conferj, órgão que coor
dena as finanças do Estado.

Jorge Wolney Atalla - Engenheiro de Pe
tróleo, Master's of Science, possui tese em
novo processo para produção de asfalto.

d
o almoço de con&atembação para posse dos novos membros do Conselho Superior e entrega dos
Destaques A Lavoura foi bastante concorrido, com a presença de personalidades da área agrícola nadonaL

importantes organizações, que represen

tam parte substancial da iniciativa privada
brasileira.

Destaques A Lavoura
Antônio Evaldo Inojosa de Andrade-
Oriundo do nordeste brasileiro, região fe
cunda em problemas, mas que, ainda as
sim, também responde pela infraestrutura
da economia nacional, com o açúcar pro
duzido desde o recôncavo baiano ao extre

mo norte da ex-capitania de Pernambuco.
Sua atuação no setor confere-lhe notável
destaque.

O Engenheiro Agrônomo Antônio
Evaldp Inojosa de Andrade, homem de
marcante sensibilidade, intelectual feste
jado, cedeu aos apelos da terra e a ela dedi
cou toda a sua existência. Seu trabalho pela
agroindústria o colocou na liderança ab
soluta da honrosa lista de nomes que impul
sionam esse setor econômico. Presidindo a

COPEFIFLU, plantador de cana em Cam
pos, bravo produtor de álcool, profundo
conhecedor de tudo aquilo que se relacione
com a cana.de açúcar, os programas de ál
cool - e suas decorrências.

Eduardo Pereira de Carvalho - Paulis

tano prodigioso, de carreira ascensional.
Durante sete anos, de 1967 a 1974, foi As-

O almoço transcorreu em clima da maior
cordialidade, na foto, Israel Klabin e Octavio Mello
Alvarenga.

patenteada pela Universidade de Tulsa, Es
tados Unidos. Portador de diversos títulos
honoríficos, destaca-se, entre outros, o de
'Homem dq Ano" de 1977, conferido pela
Câmara Brasileira-Americana de Comér
cio. Como técnico, seü trabalho foi mar
cante em setores da mais alta expressão na
economia brasileira, como o Petróleo e o
Álcool, tendo exercido a presidência da
União São Paulo, Indústria e Comércio; da
Cia. União de Refinadores; Presidente da
Hills Bros., Inc. e Vice-Presidente da Kuwait
Sugar Company; Presidente e Vice-Presi
dente de várias entidades de classe e, como
empresário, Diretor-Superintendente de

• A Lavoura Jul./Ago. 82
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José Joaquim Pires de Carvalho exibe a placa
Destaque A Lavoura

Rubem Rgennitz da Silva, presidente da Cotrijui,
recebeu o Destaque A Lavoura das mSos de outro
líder cooperativista, Aifredo Lopes Martins Neto.

Dois vice-presidentes da SNA: Osaná Aimeida
entregou o Destaque A Lavoura para Antonio
Evaldo Inojosa (D), por sua atuação no setor da
agroindústria açucareira.

Irís Pedro de OUveira^ presidente do GETAT, foi
Destaque A Lavoura, por sua brilhante atuação à
frente do órgão.

sessor do Ministro Delfim Neto, inclusive
como Coordenador da Assessoria Econô
mica do Ministério da Fazenda, entre os
anos 70 e 74. Foi, ainda, membro do Con
selho Nacional de Comércio Exterior e
Diretor da Companhia Vale do Rio Doce.
Nos anos seguintes a 1979 ocupou a Presi
dência das Empresas "Vale Norte Alumí
nio", "Rio Doce Geologia e Mineração",
"Albrás" e "Alunorte". Antes de voltar ao
Ministério da Fazenda, como Secretário
Geral, em 1980, exerceu importante fun
ção dè Secretário da A^cultura e Abasteci
mento do Estado de São Paulo, e em abril
do ano passado, aos 43 anos de idade, seus
méritos o elevaram à Presidência do Banco
do Estado de São Paulo.

íris Pedro de Oliveira - Atual Presidente
do Grupo Executivo para a Regularização
das Terras Araguaia-Tocantins, da Secre
taria Geral do Conselho de Segurança Na
cional, passou antes pelo crivo de funções

Sérgio Carlos Lupatelli (D), recebeu das mãos de
Antonio Carrera o Destaque A Lavoura na
categoria de reSorestamento.

que constituíram verdadeira foija para o
seu desempenho nos dias atuais. Bacharel
em direito tem, entre outros títulos, os de
especialista em Reforma Agrária, Cadastro
e Tributação Rural; Direito Agrário, Penal e
Processo.

José Joaquim Pires de Carvalho- Hoje
Diretor de Estabelecimento de Crédito dos

mais respeitáveis de nosso Estado - o Ba-
neij - contribuiu de maneira ímpar para o
fortalecimento de uma mentalidade rura-
lista na política creditícia e assistencial do
Banco do Brasil, onde exerceu as mais di
versas e importantes funções, desde encar
regado de estudos técnicos de crédito agrí
cola a membro de importantes comissões
desse Banco, ligadas à política ruralista do
estabelecimento. Fez-se, por tudo isso,
merecedor do posto que ora ocupa: Diretor
de Crédito Rural do Banco do Estado do
Rio de Janeiro, onde sua eficiência se des
dobra para impulsionar as rodas nem sem-

Paulo Tarso Ahim (E), com seu „_jo
Uvoura, ladeado por Romeu Bamberg e Edmundo
Campeüo Cosí^.

pre bem lubrificadas pela classe empresanal
da terra fluminense.

Paulo de Tarso Alvim - Graduado em A-
gronomia pela veneranda Escola Superior
de Agricultura da Universidade Federal de
Viçosa, em Minas, pós-graduado da Uni
versidade de Comell Ithaca, Nova Iorque,
Doutor em Filosofia Vegetal, Agricultura
Tropical e Ecologia. No Brasil, a partir de
1948 até 1950, ocupou a Cátedra de Botâ
nica e Fisiologia Vegetal na Escola de Vi
çosa. Em janeiro de 51; mais uma vez no
exterior, em Costa Rica, e de 55 a 63 em
Lima, Peru, desenvolveu suas atividades de
pesquisador e professor da Organização
dos Estados Americanos no Instituto Intera-
mericano de Ciências Agrícolas. De abril de
1963 até o momento presente, tem a seu
cargo a Direção Técnica Geral da Comissão
Executiva do Flano da Lavoura Cacaueira
(CEPLAC) cedido pielo Instituto Interameri-
cano de Ciências Agrícolas da OEA, em
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e^do de Carvalho (D), recebe seu

Romeu Bamberg (D), recebeu das mãos de Otto
Frenset o Destaque A Lavoura.

convênio com o Governo Brasileiro. É o
principal responsável pelo planejamento,
organização e instalação do Centro de Pes
quisas do Cacau (CEPEC), Departamento
de Extensão (DEPEX), Escola Média de
Agricultura da Região Cacaueira (EMARC)
e demais programas de Assistência Técnica
e Desenvolvimento agrícola da CEPLAC.

Romeu Bamberg - Engenheiro, formado
na Escola de Viçosa, tem sido um valente
combatente de nossas hostes. Romeu
Bamberg é um consciente coojjerativista,
com destacada atuação na Cooperativa de
Laticínios de Theophilo Otoni, onde foi Se
cretário e Diretor-Presidente, credencian-
do-se para vir a ser Conselheiro Fiscal do
Montepio Cooperativista Brasileiro e da Or
ganização das Cooperativas do Estado de
Minas Gerais {OCEMG), além de Diretor
Industrial da Cooperativa Central dos Pro
dutores de Leite (CCPL) e Membro do
Conselho Fiscal da Organização das Coo
perativas Brasileiras (OCB).

Rubem Ilgenfritz da Silva - Título de En
genheiro conquistado com brilhantismo na
Faculdade de Agronomia e Veterinária da
Universidade do Rio Grande do Sul. Sua
personalidade vem se afirmando desde aí,
desde as lutas acadêmicas, durante as quais
partilhou de momentos hoje temamente

Jorge Wobiey Atalla, um dos maiores empresários
rurais do Brasil,também tomou posse no Conselho
Superior da SNA.

José Ssdvio Magalhães entregou a Silas Dias Costa
(E) o Destaque A Lavoura.

lembrados Firmou-se-lhe, então, uma
consciência que na vida prática se consubs
tancia nesse enaltecedor histórico profissio
nal: Fundador e Diretor Técnico da Asso

ciação Conservacionista de Ijuí; primeiro
Engenheiro Agônomo da Cooperativa Re
gional Tritícola Serrana, responsável pelo
setor de produção de sementes; Vice-
Presidente da Cooperativa Regional Trití
cola Serrana e seu atual Presidente; Mem
bro do Conselho de Administração da Fe
deração das Cooperativas Brasileiras de
Trigo e Soja (Fecotrigo); Vice-Presidente da
Organização das Cooperativas do Rio
Grande do Sul (Ocergs); Membro do Con
selho de Comércio Exterior da Confedera

ção Nadonal da Indústria; Membro Titular
do Conselho Nacional de Cooperativismo;
c Presidente da Cooperativa Central Gaú
cha de Hortigranjeiros; Presidente da Co-
trijuí.

Sérgio Carlos Lupatelll - Trata-se de u
ma figura por demais conhecida na vida pú
blica breisileira. Presidente reeleito da So
ciedade Nacional de Silvicultura, com sede
em São Paulo, empunha até hoje a bandei
ra da Preservação e Desenvolvimento da
silvicultura, reconhecendo de máxima im
portância, como dever cívico e moral, in
centivar os povoamentos florestais que re
compõem as terras degradadas.

Silas Dias da Costa - Outro Cooperati
vista de envergadura. Apesar de ainda jo
vem, constam de seu currículo os seguintes
e importantes dados: Membro do Conselho
Fiscal da Cooperativa Agropecuária Vale
do Rio Doce, Diretor Comercial e seu atual
Presidente. Em 1974/1977, foi Diretor Co
mercial da Cooperativa de Eletrificação Ru
ral do Rio Doce. Tem vários cursos de espe
cialização cooperativista e é Membro do
Conselho da Fundação "Percival Far-
quhar" instituição mantenedora da Univer
sidade Santos Dumont.

Rio Paraíba

debatido na SNA

A SNA promoveu, em 21 de junho. Pai
nel Ecológico-Econômico, sobre o Rio
Paraíba.

O evento, aberto pelo Presidente da
SNA, Octavio Mello /\lvarenga, contou
com a presença do Secretário de Agricul
tura do Rio de Janeiro, Edmundo Campello
Costa; do Dr. Edgard Teixeira Leite, mem
bro do Conselho Superior da SNA; além de
vários representantes de instituições ligadas
à proteção do meio ambiente.

Participaram do Painel, o Presidente da
FEEMA, Evandro Rodrigues de Britto; o
Presidente da Fundação Brasileira para
Conservação da Natureza, Almirante Ibsen
de Gusmão Câmara; o Diretor da SNA,
Luiz Emigdio de Mello Filho; e o Coordena
dor Regional da Superintendência de De
senvolvimento da Pesca - SUDEPE, Pedro
Mello.

Evandro de Brito, explanando o trabalho
da FEEMA na despoluição do Paraíba, afir
mou que o rio é um recurso natural, por
tanto, um recurso da população. Enfatizou
o "Relatório de Violação Padrão", campa
nha que a FEEMA faz nos sistemas recep
tores para ver a qualidade da água.
O Almirante Ibsen de Gusmão apresen

tou um quadro sombrio sobre a devastação
da natureza em nosso país. "O problema
do rio Paraíba -, disse ele - apesar de gravís
simo, não é o único existente. É apenas um
exemplo do que está acontecendo no Bra
sil. Trata-se da degradação ambiental que
ocorre em todo território nacional, sendo
que a causa principal é o aumento absurdo
da população brasileira, que é de tal ordem
que praticamente inutiliza as iniciativas para
melhorar a situação do ambiente. Também
a preocupação de acelerar o desenvolvi
mento a qualquer custo, é uma das causas
dessa degradação da natureza", concluiu.
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Horticultura

Fatores de produção e
comercialização de hortaliças
analisados em seminário na SIMA

A produção de hortigranjelros do país tem crescido substancialmente nos últimos anos.

A produção horticola do país tem
apresentado nos últimos anos

crescimentos substanciais,

atingindo níveis superiores aos
verificados para o setor agrícola
evidenciando, sem sombra de
dúvida, a importância atual dos
hortigranjelros na alimentação do
povo brasileiro.

Assim sendo, muitas indagações
foram e continuam a serem

feitas a respeito
do assunto, inspirando
certas preocupações e ensejando
uma maior disciplina bem como a
organização das atividades
desenvolvidas no setor,

numa tentativa de se

buscar o seu

ajustamento às realidades do
mercado.

Em vista disso, para que a
produção nacional de
hortigrangeiros se complete no
limite da sucessão solidária de
safras, eliminando-se,

definitivamente, o quadro de
coincidências bem como o de

escassez da produção, que tantas
inquietações trazem as classes

produtoras e consumidoras,
elaboraram-se documentos de

políticas para o setor horticola
contidos nos Programas Nacionais
de Produção e Abastecimento de
Alho, Batata, Cebola, Tomate e

Maçã. Representam esses
documentos a base de um processo
inteiramente voltado para a
organização do abastecimento
interno de produtos hortícolas.
A exemplo dos produtos inseridos

no parágrafo anterior, quando foram
definidos Programas e Políticas
voltados para a sistematização das
atividades nas áreas de crédito,

pesquisa, assistência técnica e

extensão rural,

padronização-classificação e
embalagens, comercialização e
outras ligadas ao sistema de
produção e abastecimento para
aquele grapo de produtos, a
Gerência Nacional de Horticultura

objetivando definir, também,
diretrizes e linhas de ação para o

Pimentão, Jiló e Berinjela,
promoveu, juntamente com a

Secretaria de Estado de Agricultura
e Abastecimento e Sociedade

Nacional de Agricultura, o
I Seminário Nacional sobre
Exploração de Hortaliças
Solanéceas, realizado no Rio de

Janeiro, nos dias 11 e 12 de agosto
passado. Nele tomaram parte
professores, pesquisadores,
extensionistas, estudantes,
atacadistas, supermercadistas,
representantes de cooperativas,
varejistas e produtores rurais que,
após amplos debates, discussões,
análise e avaliação dos aspectos
relativos a Tecnologia, Pesquisa,
Assistência Técnica, Crédito,
Mercado e Política de Apoio para as
Hortaliças Solanãceas,
apresentaram um elenco de medidas
que puderam ser sintetizadas no
documento Conclusões e
Recomendações do 1 Seminário
Nacional Sobre Exploração de
Hortaliças Solanãceas, que

A Lavoura apresenta na íntegra.
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Conclusões e
recomendações

C^co temas foram apreciados no de
correr do I Seminário Nadònal sobre Ex-
pbração de Hortaliças Solanáceas, a saber
Aspeçtos Econômicos do Setor, Sementes,
Pesquisas-Experimentação e Assistência
Técnica, Pdítica de Crédito e Aspectos de
Mercado Intemo e Externo.

Consubstandados nos temas propostos,
dois Grupos de Trabalho foram constituí
dos para aprofundamento das discussões
relãÀ/as as questões das horts^ças solaná
ceas, prmdpalmente no que diziam respeito
ao Ptoentão, Jiló e Berinjela, para avalia-

• Pesquisa — Experimentação, Asds-
tênda Técnica e Sementes; e
• Política de Crédito, Mercado Intemo-

Extemo e Setor Econômico das Sola
náceas.

Apôs amplos debates e examinadas,
exaustivamente, todas as características
que envolvem o setor, dentro dos temas
propostos pelo Seminário, os Grupos de
Tiâbãlho apresentaram o documento que
se se^e, onde são apontados rium breve
diagnóstico os Problemas Existentes
(Eiitraves) e Propostas de Sugestões e Re-
comendaçõespara saná-los.

Grupo de Pesquisa
&q>eiimentação.
Assistência Técnica e
Sementes

Pesqfúsa — Experimentação

Situação atual
O pequeno número de técnicos para

pesquisa e manejo, em comparação ao nú
mero de técnicos destinados a pesquisa em
melhoramento, aliado ao diminuto número
de projetos de pesquisa em pimentão (14),
jiló (1) e berinjela (0), constitui-se no prind-
pal problema detectado na Área de P^-
quisa.

Outro ponto abordado pelos técnicos foi
a inexistência de Sistemas de Produção
para as culturas de jiló e berinjela.

Para ̂ nar qs problemas detectados o

Programação entre a Pesquisa/Extensão/
Produtor,
b) Sejam elaborados os sistemas de produ
ção para as culturas do jiló e berinjela; e, por
último

c) Devam ser contratados pesquisadores
para trabalharem com linhas de pesquisas
Hgadas a MANEJO (fitossanidade, aduba-
ção, irrigação, etc.)

Assistência técnica e extensão

Situação Atual
A filosofia atual de trabalho da EMBRA-

TER — atendimento da propriedade rural
como um todo — eliminando na extensão

rural a exclu^vidade de pessoal para orien
tação de produtores, segundo o produto ou
grupo de produtos, tem prejudicado a oleri-
cultura. Outro ponto abordado pelo Grupo
de Trabalho como prejudicial ao setor, a
falta de uma maior capacitação contínua
dos técnicos ligados ao Serviço de Exten
são, induâve com cursos de pós-graduação
com disciplinas da Extensão Rural. Esses
foram, segundo o consenso geral dos técni
cos reunidos, os principais problemas exis
tentes atualmente no setor de olericultura

visto ̂ bre a ótica da Assistência Técnica e
Extensão Rural. Quanto ao setor das sola
náceas, especificamente, inexiste uma diag-
nose para o jiló e a berinjela.

a) Devem ser reativadas as reuniões de

Como sugestões para minimizar-se os
problemas apresentados o Grupo de Tra
balho encaminha as seguintes proposições:
a) Derignação de pessoal exdu^o para o
setor de olericultura (especialistas), em Mi-
cro-Regiões ou Municípios onde essa ativi
dade tenha importância econômica com
parada com outras explorações agrícolas;
b) Elaboração de diagnose para o jiló e
berinjela e respectivos Sistemas de Produ
ção para estas duas solanáceas.

Sementes

Situação Atual
A desobrigatoriedade do uso de semen

tes melhoradas na exploração de olerícolas
representa, segundo os técnicos do setor,
um retrocesso no desenvolvimento do Pro

grama Nacional de Produção de Sementes.
Por serem culturas altamente tecnificadas,
de elevado risco de produção, o uso de se
mentes não certificadas de procedência du
vidosa e sem a devida adaptação às locali
dades regionais influem negativamente no
processo de produção das hortaliças, por

quanto há uma perfeita correlação entre a
baixa qualidade desse insumo e:
• a baixa produtividade;
• a dissiminação de agentes patogêni

cos;

• a dificuldade do Serviço de Extensão
na solução de problemas que surgem
nas Zonas de Produção, pela grande
diversidade de cultivares existentes

surgidas pela pura coleta de sementes
pelos produtores.

Um outro fator considerado como inibi
dor do Programa de Produção de Semen
tes é a importação desse insumo.
A manutenção desse quadro (desobri

gatoriedade do uso de sementes melhora
das), diverge, frontalmente, do Plano Na
cional de Sementes Fiscalizadas em fase de
implantação através da DFA e CESMs, ini
ciados recentemente.

Sugestões
Visando superar as dificuldades bem

como equacionar os problemas ora existen
tes neste segmento do setor produtivo o
Grupo sugeriu:

a) A criação de uma Comissão Técnica no
âmbito do MINAGRI para tratar de produ
ção de sementes de hortaliças. Contará esta
Comissão com a participação dos técnicos
das entidades públicas e privadas, ficando
sob a sua responsabilidade a elaboração
dos estudos necessários para a Defínição de
política de importação;
b) A criação de Subcomissões de olericul
tura n2is CESMs; e finalmente.
c) Que, nos estados onde o MINAGRI não
tenha infra-estrutura para inspeção de
campo e fiscalização do comércio de se
mentes de hortaliças, delegar esse trabalho
às Secretarias Estaduais de Agricultura.

Complementando o elenco de suges
tões, acham os membros do Grupo de Tra
balho que há condições de se atingir a auto
suficiência na produção de sementes das
três solanáceas objeto do Seminário, con
tudo, deve-se observar certos pontos bási
cos a saber:
• Desenvolver pesquisas regionais, com

cultivares locais e adaptadas as condições
regionais evitando-se, assim, as importa
ções de outras localidades. Tal iniciativa
promoverá um abastecimento constante
desse importante insumo, a custo mais bai
xo, e acarretando maior produtividade por
área;

• Evitar-se a produção de sementes nàs
localidades de produção comercial, vi
sando anuleur-se a possibilidade de propa
gação de enfermidades patogênicas;
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• Indicar, como Regiões propícias para
o Programa Nacional de Sementes, em face
de clima definidos — Vale do Rio São Fran
cisco, Distrito Federal e cerrados de Minas
Gerais;

• Finalizando propõe, ainda, a formação
de produtores especializados na produção
de sementes.

Política de crédito,
mercado interno —

externo e aspectos
econômicos

Política de Crédito

Situação Atual
Tem-se observado alguns desajustes en

tre a produção de hortaliças e consumo.
Nota-se, em que pese um relativo cresci
mento diagnosticado no setor, que o mer
cado interno vem sendo abastecido com ir

regularidades, provocando períodos de ex
cesso e escassez. Estes desequilíbrios acar
retam desestímulos ao setor produtivo e
apreensão, devido aos elevados preços do
produto nas épocas de baixa oferta, aos
consumidores. Tal fato aliado a própria
conjuntura econômica dos país desaconse
lham essas irregularidades, ensejando uma
maior disciplina no setor produtivo visando
seu ajustamento às realidades do mercado.
A Gerência Nacional de Horticultura

analisando estes aspectos em seu docu
mento — subsídios para a constituição das
Comissões Estaduais de Horticultura — é
incisiva quando afirma:

"Mais importante do que simplesmente
crescer é abastecer. É importante entender
que o abastecimento pleno e regular tanto
p)ode se processar via crescimento como via
retração da oferta.

É necessário que as regiões produtoras
do país entendam que não estão sozinhas
no processo de produzir hortaliças, frutas e
flores, que procurem conhecer melhor a
conjuntura de oferta desses produtos.
É necessário que a produção nacional de

hortícolas se complemente no limite da su
cessão solidária de safras.
É necessário que se eliminem, definitiva

mente, o quadro de coincidências e os pre
juízos de escassez da produção, que persi-
tem em se repetir, transmitindo projeções
inquietantes para o produtor e para o
consumidor".

Portanto, o crédito constitui-se num po
deroso instrumento na formulação de uma
Política de sucessão solidária de safras.

O subsídio no frete ê necessário para baratear-se os custos de transporte dos hortigranjeiros.

m
s^pfi|ip*:4>ojkvt.ev'

m

Apesar das melhoríaSt o processo de comerciaüzação ainda deixa muito a desejar.
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Pdo que se sentiu nos debates do Semi

nário, o Crédito Rural vem sendo utilizado
de forma indiscriminada e inconseqüente,
principalmente por não atentar para este
pequeno, porém importante, detalhe na re
gularização do abastecimento.
Outros pontos diagnosticados pelos téc

nicos como "entraves" ao piocesso produ
tivo, referem-se a:
• Classificação atuzd dos produtores em

MINI, PEQUENO, MÉDIO e GRANDE,
segundo a renda bruta de sua produção*
• Inexistênda de linhas de crédito destina

das a comerdalização de hârtigranjeiros;
• ttssodação entre á Asastênda Técnica e
o Crédito Rural, provocado pela Car-
ta-Circular 706;
• Dificuldade de apuração (laudos) do
PROAGRO; e, finalmente
• Inexistênda de crédito diferendado para
a horticultura.

Como medidas para sanar os problemas
na área de crédito os técnicos sugerem:
a) Liberação de créditos nas épocas

oportunas, perfeitamente delineadas atra-
vés dos calendários de produção e comer
dalização calcados nas informações e tran$-
parêndas do mercado;
b) Classificar os produtores hortícolas

em MM, PEQUENO, MÉDIO e GRANDE;
segundo sua renda líquida;
c) Atrelar ao Crédito Rural a obrigatorie

dade da Assistência Técnica;
d) Desenvolver-se estudos para o esta

belecimento de Política de Crédito desti
nada a comerdalização de produtos hortí
colas;
c) Realizár-se meios ou estratégias no

sentido de eliminar-se, de uma vez por to
das, o duplo finandamento.

Comercialização e Aspectos
Econômicos
Sttuaçâo Atual

Apessur dás melhorias já sentidas, o pro-
cesaj de comerdalização dç hortigranjeirc»
ainda deixa miiito a desejar. A bibliografia a
respeito do tema é precária e quase que ine-
xiste. Sente-se que o país carece de uma
agressiva política voltada para este impor
tante segmento do setor produtivo no sen
tido de eliminar-se os \ridos e mazelas do

passado herdado pelo atual sistema de co-
triercialização.
Assim, foram levantados durante o En-

contró pontos que, sem sombra de dúvidas,
estão se constituindo, em entraves ao me
lhor desempenho do processo de comer
cialização. Entre outros foram apontados:

• Desníveis de ofertas, ou seja, abundante
em determinados períodos e escasso em
outros;

• Falta de padronização das embalagens,
pela diferenciação de medidas entre as
mesmas que vêm causando transtornos
no mercado;
• Inexistência ou muito pouco trabalho de

pesquisa na área de embalagens;
• Desobrigatoriedade de classificação dos

produtos hortícolas. A classificação é fis
calizada pelo comerciante (comprador) e,
assim mesmo, nas époceis de excesso de
produção pois, quando a oferta é baixa, o
mercado aceita tudo, pagando qualquer
preço;

• Classificação feita considerando-se ape
nas o tamanho e o aspecto do produto,
não se levando em conta o fator

qualidade;
• Inexistência ou procedimentos bastantes

acanhados com relação a organização de
produtores voltadas para a comercializa
ção em parte, devido a uma política me
nos agressiva do poder público nesse
sentido; -
• Inexistência ou realização de estudos es

porádicos sobre o mercado varejista, gar
galo principal do processo de comerciali
zação, apontado pela quase unanimi
dade dos técnicos presentes.
Além destes problemas citados até aqui,

o Grupo definiu ainda, alguns entraves que
estão perturbando e inibindo a comerciali
zação de produtos hortícolas no mercado
externo. Assim, foram apontadas as seguin
tes irregularidades:

• Inexistência de uma câmara de fumiga-
Çâo em território brasileiro para limpeza
dos produtos hortícolas "in-natura" ex
portados. Tal serviço hoje é executado no
Estado de Nova Iorque onerando subs
tancialmente os custos;
• Excessiva burocracia para liberação dos

certificados e)dgidos para exportação de
produtos, principalmente os perecíveis;

•Fretes de retomo dos "CONTAINERS"
incluídos no pagamento do transporte
dos produtos que praticamente inviabili
zam a utilização deste tipo de operação e
QUe, no entender do Gmpo de Trabalho,
é 'á única forma eficiente, no momento,
para a operadonalização das exportações
de produtos hortícolas;
• Tipos de embalagens diferenciados —

para o mercado interno e extemo — que
dificultam enormemênte o processo de
exportação uma vez que inexiste no Bra
sil a embalagem voltada para o mercado
externo;

• Inexistência de armazéns-frigoríficospara
hortígranjeiros nos portos e aeroportos;
• A produção de hortigranjeiros voltada

para a exportação é desassistida pelo cré
dito rural.

Isto posto, o Grupo de Trabalho opinou
que as seguintes medidas deverão ser to
madas no sentido de equacionar e resolver
os problemas, ora existentes:

a. Organizar, de uma vez por todas, a
produção nacional de hortaliças visando
um abeistecimento uniforme no decorrer do
ano. Para isto, acredita->se que o Crédito
Rural se constituirá um instrumento valioso;
b. Uniformização das embalagens. Estu

dos e abertura de linhas de crédito nesse
sentido devem ser realizados;
c. Estudos e pesquisas para novas alter

nativas de embalagens. No processo atual
só o produtor é que arca com o ônus de
embalagem;
d. Intensificação dos trabalhos para a

melhoria do nível do produtor no que diz
respeito a qualidade do produto e
padronização;
e. Obrigatoriedade para classificação do

produto;
f. Estudos visando a padronização do

jiló; ^
g. Fomentar a criação de Organizações

de Produtores voltadas para a comercialto-
ção bem como viabilizar linhas de crédito
destinadas às Cooperativas no sentido de
se abastecer o mercado interno e extemo;
h. RealizEir estudos para a proposição de

medidas de modernização do mercado
varejista utilizando, inclusive as experiên
cias do SINAC nesse segmento da
comercialização;

i. Instalação de um2L câmara de fumiga-
ção em território brasileiro para viabilização
de exportação dos produtos "in-natura";

j. Agilização dos processos burocráticos
e técnicos para exportação de produtos
perecíveis (certificados de sanidade, etc.);

I. Subsídios no frete de retorno dos
CONTAINERS, a exemplo do que já faz
outros países, no sentido de baratear-se os
custos de transporte dos hortigranjeiros ex
portados com vistas a torná-los competiti
vos no mercado extemo;
m. Abertura de linhas especiais de cré

dito para embalagens de produtos hortí
colas destinados ao mercado extemo;

n. Linhas específicas de crédito à produ-
ção de hortigranjeiros destinados à
exportação; e, finalmente
o. Construção de armazéns tógoríficos

nos portos e aeroportos para viàbilização
das exportações hortícolas do país.
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16 de Outubro,
Dia Mundial da Alimentação
"Alimentação em primeiro lugar", é o tema para 1982

Superar a fome e a desnutrição requer
um esforço continuado e a longo prazo por
parte dos Governos e dos povos em todas
as nações. Para mobilizar um apoio reno
vado a este esforço, os 147 países-
membros da FAO representados na Con
ferência de 1979 decidiram criar o Dia
Mundial da Alimentação, a ser comemora
do anualmente no dia 16 de outubro.

O DMA, celebrado pela primeira vez no
ano passado, foi concebido como um meio
de chamar a atenção pública para a nature
za e as dimensões dos problemas alimen-
tares mundiais, e desenvolver um senti
mento de solidariedade internacional na lu
ta contra a fome, a desnutrição e a pobreza.
Gente é o objetivo fundamental do Dia

Mundial da Alimentação; gente que produz
alimentos, e gente que os vende e que os
compra. Refere-se, sobretudo, àquelas pes
soas que não têm condições de cultivar ou
de comprar suficiente alimento para garan
tir o bem estar de suas famílias. O Dia Mun
dial da Alimentação proporciona a todos —
assim como às instituições — a oportuni
dade de considerar estes tópicos, avaliá-los
e agir em conseqüência.
Os problemas alimentares mundiais — e

mesmo nacionais — são complexos, e fre
qüentemente são apresentados de uma
forma além da compreensão do homem
comum. Da mesma maneira, os esforços
governamentais e a ação de entidades
como a FAO para lograr a seguridade ali
mentar nacional e mundial são por vezes
tão técnicos que têm pouca ou nenhuma
significação no dia-a-dia das pessoas.
É fácil provocar reações emocionais

apresentando imagens de crianças subnu
tridas. Mais difícil, porém, é descrever a
enormidade e a complexidade dos proble
mas alimentares mundiais e as suas solu
ções, de maneira compreensível. Um dos
objetivos do Dia Mundial da Alimentação é
justamente aumentar a compreensão,
apresentando os problemas de forma que
sejam significativos na vida cotidiana. É
uma ação de comunicação que se apre
senta à FAO, aos seus países-membros e às

DIA MUNDIAL DA AUMENIAÇÃO

ALIMENTAÇÃO EM PRIMEiiK> LUGAR

16 Outubro

demais entidades do setor, como um verda
deiro desafio.

O DMA-81 deu o primeiro passo neste
esforço, apelando para que se celebre
"todos os anos o Dia Mundial da Alimenta

ção em todo o mundo, até que todos os dias
de todos os anos sejam dias de alimentação
para todos em todo o mundo". No ano pas
sado —e este ano deverá ocorrer o mesmo,
e em escala ainda maior— o 16 de outubro

foi uma data — meta para intensificar pro
gramas nacionais de produção agropecuá
ria, de educação nutricional e alimentar, e
outros; as conseqüências do aumento dos
preços dos alimentos foram discutidas; es
colas organizaram competições de redação
e de trabalhos gráficos; Universidades orga
nizaram seminários; associações de agricul
tores e de trabalhadores rurais discutiram
suas necessidades e suas oportunidades;
instituições de desenvolvimento agrícola
convidaram pessoas para visitá-las, e com
elas discutir seus objetivos e problemas; en
tidades não governamentais levantaram
fundos para projetos agrícolas; figuras de
primeiro escalão da política e da adminis
tração falaram da importância priotária da
agricultura para o desenvolvimento nacio

nal; publicaram-se livros e suplementos es-
pedais de jornais e de revistas, emitiram-se
selos de correio, cunharam-se moedas,
produziram-se programas de rádio, dnema
e televisão, reaBzaiam-se expoáções, lan-
çaram-se campanhas.

Quando os primeiros planejamentos
para celebrar o DMA foram feitos em 1980,
ficou claro que as possibilidades de ação
eram ilimitadas. E o que quer que teríha
ocorrido por ocasião do primeiro DMA ou
que venha áoconer ̂ e ano—tendo o dia
16 de outubro como centro de gravidade—
seja a nível de captai, de ddade de porte
médio ou de vilargo, dependeu e depen
derá sempre da motivação, da criatividade
e da inidativa das instituições governamen
tais, das entidades privadas e dos indiví
duos, onde quer que elés ̂ tejam.

O Diretor-Geral da FAO, Edouard Saou-
ma, lembrou recentemente que a Organiza
ção busca, desde a sua fundação, em 1945,
enfatizar a posição central e prioritária da
alimentação e da agricultura no processo de
desenvolvimento nadonal e intemadonal.
E acrescentou:

"Devemos lograr a seguridade alimentar
mundial através de entendimento inter^
vemamental. Devemos assegurar aos pro

dutores de alimentos o direito de receber
uma remuneração adequada para os seus
pesados investimentos em trabalho e erri
capital. E devemos, adma de tudo, esfor
çar-nos para garantir a todas as pessoas o
direito humano básico a um suprimento
adequado de comida, de boa qualidade nu-
tridonal e a um preço que seja justo tanto
para elas quanto para aqueles que tirabà-.
lham o solo".

Concluiu Saouma dizendo que o DMA
''é o dia no qual, todos os anos, podemos
empenhar-nos em colocar as prioridádés
na ordem certa: Alimentação em primeiro
lugar".
Alimentação em primeiro lugar, de

feto, mais do que um slogan promocional, é
a síntese da mensagem do Dia Mundial da
Alimentação de 1982.
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Pecuária de corte

Confinamento de bovinos:

maior oferta de came
José Santana 1

• Luiz J. M. Aroeira 2

Jol! A. E. Agostini 2
Godhard H. Bodens 2

If,

o imimal corAiado necessita menos tempo de engorda, tomando-se apto mais rapidamente para o abate.

O conflmamento de bovinos pode
ser usado por todo o ano e com

vantagens adicionais no período de
estiagens, ocasião em que a falta de
chuvas provoca considerável redução
das pastagens e, por conseqüência, a
diminuição da oferta de bois para o
abate na entressafra.

A adoção da produção intensiva
de came bovina em larga escala
pode produzir ganhos para os
criadores e vantagens para os
consumidores, especialmente para
os que se situam nos grandes
centros e que poderão dispor de
came fresca por todo o ano. Outra
vantagem adicional está em
asseguar o funcionamento de
abatedouros nos períodos de

entressafra, proporcionando a
continuidade do trabalho e de

receita para todos.
As instalações devem situar-se o

mais próximo possível da fonte de
alimentos, o que não dispensa
cuidados especias com a topografia
do terreno, fator de grande

importância para a sanidade do
rebanho.

Tendo em vista que o

confinamento não necessita de

grandes espaços, ele se toma viável
em estabelecimentos situados

próximos aos grandes centros, onde
o fator área é de valor considerável

pelo custo da terra.

O boi confinado é alimentado

basicamente por resíduos agrícolas
— pontas e bagaço de cana, palha de
arroz, capim etc. — geralmente

desperdiçados — e por
suplementação; esta em dosagens
adequadas e os resíduos de modo
abundante. Esse regime alimentar
possibilita que o animal alcance em
4 meses de 400 a 450 kg de peso em
pé, entre dois e meio e três anos,

enquanto outro animal com as

mesmas características só atinge
essa faixa de peso entre cinco e seis
anos.

Possibilitando que os animais se
tomem aptos para o abate mais

rapidamente, o confinamento pode
atuar como agente neutralizador da
escassez de carne fresca nos

períodos de entressafra e contribuir,
desse modo, até para a preservação
de matrizes, já que os criadores,
algumas vezes, se vêm forçados a
abatê-las por necessidades

econômicas.

Os custos das instalações
(piquetes e acessórios) são
compensados pelo rápido retomo de
capital que o confinamento
proporciona, tendo em vista
inúmeras vantagens para o criador,

tais como: maior disponibilidade de
pastagens para animais de cria,
utilização de resíduos agrícolas
desperdiçados ou semi-utilizados,
maior produção por área, menor
tempo de engorda, aumento do
desfrute do rebanho, produção de
animais com melhor acabamento,

aproveitamento de bezerras
provenientes de rebanhos leiteiros,
melhor vigilância sobre o rebanho e,
ainda, giro de capital mais rápido.
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Introdução

O mérito da prática de confinar bovinos
re^de no fato de resultar do processo uma
produção mais intensiva de carne bovina
por unidade de área. Tal prática, procura
racionalizar o uso da propriedade, eviden
ciando sua economidade, à medida que os
estabelecimentos situados próximos aos
grandes centros passem a adotar o regime
intensivo, considerando o valor da terra
ocupada.

O animal confinado tende a fazer econo

mia energética em decorrência de ter os
movimentos reduzidos, o que proporciona
uma engorda mais rápida, já que a eneigia
perdida em caminhar longas distâncias é
poupada e acrescida â carcaça sob a forma
de músculos e gordura.

Quando se pensa em produção inten-
^va de carne bovina, tem-se de levar em
con^deração adguns pontos de capitaJ im
portância peura o criador tsds como: giro de
capital mais rápido, maior disponibilidade
de pastagens para animais de cria, maior
produção de carne por área, aumento do
desfrute do rebanho, produção de animais
com melhor acabamento, utilização de resí
duos agrícolsis desperdiçados ou não devi
damente utilizados, aproveiteumento de be
zerros provenientes de rebanhos leiteiros e
melhor vigilância sanitária sobré o rebanho.

Além dos pontos mencionados, deve-se
con^derar que confinamento ou produção
intensiva de came bovina requer a utiliza
ção de práticas tecnológicas que na reali
dade não onerem o processo, e sim, sejam
tomadas como uma decorrência natural
dos fatores essenciais à otimização do pro
cesso produtivo.

Outro enfoque a salientar, refere-se à
tendência normal dos animais perderem
peso durante a época de seca, o que retarda
sobremaneira o abate. No regime de cria
ção extensiva, os bovinos atingem 400 a
450 kg de peso vivo entre cinco e seis anos
de idade, enquanto em confinamento, po
de-se conseguir o mesmo peso com ani
mais de dois anos e meio a três anos.

Presentemente, há uma crescente preo
cupação com a natureza dos alimentos utili
zados em alimentação em animal, mais par
ticularmente com a alimentação de rumi
nantes (bovinos, ovinos e caprinos) sob re-
^me de produção intensiva de came. Se
por um lado há necessidade de produção
de alimentos para uso humano, por outro,
há que se considerar o fato de que alimen
tos como cereais, legumes e sementes não

devam ser consumidos por ruminantes, ou
utilizados somente em útimo caso.

Os ruminantes têm a capacidade de
treuisformar materiais grosseiros, como pa-
Ihadas e capins, em produtos nobres como
a came. Não seria portanto \4ável, econo
micamente, a produção intensiva de came
bovina com a utilização de produtos que
são consumidos diretamente pelo homem.

Pontos a condderar na produç&>
intensiva de came bovina

• Localização: o piquete deve locali-
zar-se o mais próximo possível da fonte de
alimentos (ponta da cans^ palha de arroz,
etc.), levando-se em consideração a topo
grafia do terreno, que deve ser li^iramente
inclinado, feidlitando o perfeito escoamento
de águas e detritos. Uma preocupação
constante é a não localização do piquete
com inclinação para rios e córregos, a fim
de se evitar a poluição dos mesmos. Sendo
piso de chão, tal recomendação se toma
mais importante, visto ser difícil a captação
de detritos. Os terrenos arenosos filtram o
excesso de água com feicilidade, impedindo
que a lama se acumule no local; pisos de re
cife se prestEun muito bem, pois além de fa
cilitarem o escoamento da água, evitam o
excesso de lama.

• Instalações: incluem cercas exter
nas, divisões, cobertura de cochos, área das
divisões, bebedouros e cochos para volu
mosos, mistura melaço-úréia, sal minerali-
zado e farinha de ossos. A balança e tronco
são acessórios.

Área das divisões. A área varia com o
tipo de construção, localização e tamanho
dos animeds a serem trabalhados. Em pisos
com revestimento (pedra, cimento, etc.) e
bom escoamento de águas, pode ser utili
zada uma área de 6 a 7 m^ por animal. Em
terrenos com drenagem deficiente, tal área
pode chegar a 10 m^ por animal, mesmo
com o piso calçado. Já nos locais onde não
há revestimento do piso, porém em terre
nos que facilitem o escoamento, há necessi
dade de 15 m^ por animal. Não é aconse
lhável a construção de piquetes de confina
mento em locais onde se tome freqüente a
formação de lama, devido à excessiva re
tenção de umidade pelo solo.

Cochos. Dividem-se em cochos para
volumosos, para sal mineralizado, p>ara fari
nha de ossos ou suplementos e para a mis
tura melaço-uréia.

Os cochos para volumosos podem ser

de madeira ou dmentoedwem ter compri

mento su&:lente para que cada animal te
nha um espaço linear mMmo àe 0,70 ra
Se o acesso dos anim^ for apenas por um
lado, o cocho deve tar0,70ma0,80m de ^
boca; 0,50 m a 0,60 m de fundo e profundi
dade de 0,40 m, ficando a 0,50 m do solo.
Se os ammais tiverem ac&so ao cocho de
volumosos por ambos os lados, a largura
(da boca) deve ser aumentada para 1,20 m.

Para sal mineiafizack) e farinha de ossos,

o cocho deve ter as cfimensões dé 1,20 m x
0,40 m X 0,40 m, sendo suficiente para 50
animais, já que os mesmos não ficam à -

construído de madeira c dmento.

Para a mistura mclaço-uiéia, os cochos
serão construídos em proporção ao nú
mero de animais. Pòde-se ter 3 m Bneaies
com 50 cm de largura e 40 cm de áhura
para cada grupo de 50 animais. Com um
•consumo diário de cerca de 2,5 kg a 3,0 ks
da iiiistura rrtóbço-urâa pcx" arrimal, um co
cho com tsds dimensões pode abrmtar o
lote por um período de 6 cfias. É necessárfo

ço, que servirá como lambedouro. Esta
deve ser constituída de léguas de 5 cm <fe
largura por 1 cm de espessura, colocadas à
distância de 1 cm. A grade deve ser mantida
livre dentro do chocho, witando-se espa
ços junto às paredes laterais e terminais,
para que os animais não venhain abeber o
melaço.

aca-

paddadc de inv^timento do criador. A ço-

telhas de cimento amiaiíto ou fiancêsa, de
modo a evitar que a água das diuvãs pene
tre e deteriore materiais como a mistura me

laço-uréia e o sal mineralizado, principal
mente.

O bebedouro deve ter as dimensões dè
2,00 m X 1,00 m x 0,50 m e ficar a 0,60 m
do chão. Pode ser redondo (manilha
grande cortada) ou ainda improvisado,
usando-se uma cabca de dménto amiemto
com capaüdade para 1,000 litros, pipvíáa
de bóia. Em qualquer das drcunsj^^^
água deve sêè Jimpa, a fim de não Bml^ o
seu consumo ̂ dós ãnimáis. Ck bebedôU-
ros devem ser lavados uma vez por se^
mana. O consumo de água pdos animai^
confinados varia com p teima^ho d<» mes
mos, com o üpo de adtoi^tõ da dieta <e ̂ rn
a estação dp ano. tanques bebêdpurcé
providos de bó^. garantem um süpriménto
constante de água fresca^ sem que hãja á
n^essidade de reabastecê-ips.
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Acessórios das instalações. A balança

é importante no controle do peso dos ani
mais, não sendo, porém, eqiüpamento im
prescindível à prática de engorda intensiva.
Quando a mesma está à disposição do cria
dor, as possibilidades de controlar periodi
camente o desempenho dos animais são
bem efetivas, e através desse controle, mo
dificações na dieta ou no manqo podem ser
melhor introduzidas e avaliadas.
O tronco é necessário para o tratamento

de animais, porém, se não for possível fazer
parte do corpo das instalações, pode ficar
ern outro local da propriedade. Deve sem
pre ser evitado aos animais o "stress" pro
vocado por deslocamentos desnecessários

Cercas externas e internas. Podem ser
de arame farpado, arame liso, réguas de
madeira, vergalhão ou elétricas. Variam em
função do maior ou menor grau de tecnolo
gia que se deseja imprimir às atividades de
confinamento. O arame farpado pode ser
utilizado, porém levando-se em considera
ção o perigo de cortes e ferimentos nos ani
mais.

Animais em confinamento tendem a se
tomar dóceis em curto espaço de tempo
não forçando as cercas desde que não lhes
falte alimento e água. As cercas com arame
liso são viáveis e bastante econômicas
atentando-se para o detalhe de que o ara
me deve ser mantido bastante esticado. Os
demais tipos de cerca são mais dispendio
sos, porém trazem vantagens relativas à
longevidade e baixo custo de manutenção.
A altura das cercas não necessita ultrapas
sar 1,5 m, pois, como já s ̂  comentou, os
animaistendem à maior docilidade quando
confinados e em contato mais freqüente
com o tratador.

• Tipo de animal, a produção inten
siva de carne bovina tem-se caracterizado
por confinar animais em fase que corres
ponde ao acabamento proprieimente dito,
ou seja; tendo o animetl atingido uma idade
em que o seu esqueleto ósseo já se apro
xima do desenvolvimento pleno, toma-se
fácil depxjsitar músculo e gordura sobre a
caixa óssea, em espaço de tempo relativa
mente curto. Animais que apresentam bom
desenvolvimento ósseo, vivacidade, pêlo li
so, aparentemente em bom estado, com
idade em tomo de dois anos a dois anos e

meio, com cerca de 300 kg de peso vivo,
são os mais indicados. Quanto ao tipo ra
cial, tem-se trabalhado quer com mestiços
H X Z provienientes de rebanhos leiteiros,
quer com gado baiano (mestiços Indubra-
sil), não tendo sido observadas diferenças
significativas entre as respostas desses tipos

-  r

1,'

Os currais ou divisões devem abrigar animais de uma mesma categoria (Idade ou peso corporal), para evitar-se
poseMsaddetúes.

animais do Norte Fluminense. Tanto os

mestiços H x Z como os Indubrasil devem
ser provenientes de rebanhos com boas fa
ses de cria e recria, visto que esses animais,
quando confinados, precisam estar com a
flora ruminal bem desenvolvida, o que
acelera o aproveitamento das dietas, me
lhorando conseqüentemente a conversão
alimentar.

• Manejo: é um dos pontos que reque
rem maior atenção. No manejo que venha
a ser adotado repousa o sucesso da opera
ção. O manejo depende do tipo de instala
ções utilizadas e do tipo animal que o cria
dor venha a confinar.
Um dos primeiros sinais de alerta no

confinamento prende-se a qualquer queda
no consumo de alimentos. Deseja-se incre

mentar o consumo de alimentos pelos ani
mais, e para tal, os mesmos são estimulados
a irem ao cocho com a simples prática de
colocar ração fresca em pequenas quanti
dades, três ou quatro vezes por dia. A ração
em quantidades excessivas e não sendo

seca, tende a fermentar, ocasionando per
das para os animais, que passam a não ga
nhar peso como deviam, significando para
o criador desperdício de tempo, dinheiro e
material. A ração deve ficar dentro da capa
cidade de consumo dos animais. Quanto
mais novo o animal, mais importantes se
tornam esses cuidados, razão porque os
currais ou divisões devem abrigar animais
de uma mesma categoria (idade ou peso
corporal), evitando-se acidentes ou animais
refugos ao final do processo de engorda.

No caso do criador não contar com ani

mais que seriam os mais indicados para
confinamento, quer em função de peso,
idade ou estado de saúde, faz-se necessário
o que se preconizou chamar de condiciona
mento. 'O condicionamento consiste em

melhorar o estado de saúde do animal, o
estado de sua flora microbiana, ou o conse
qüente peso corporal, através de tratamen
tos especiais, a fim de reduzir o período de
adaptação e criar condições fisiológicas
para uma efetiva resposta em termos de ga
nho em peso, quando o animal for subme
tido às condições de confinamento.

Recomenda-se que cochos e bebedou
ros sejam limpos periodicamente, evitan
do-se com isso o acúmulo e deterioração de
resíduos que possam causar distúrbios gas-
tro-intestinais.

Sempre que possível, os piquetes de
vem oferecer sombreamento, que não
deve ser inferior a 1/3 da área total forne

cida aos animais.

Os excrementos devem ser removidos
sempre que, em decorrência de um exces
so, haja a possibilidade de acentuada reten
ção de umidade.
• Alimentação: falou-se na introdução

deste trabalho, que confinamento ou pro
dução intensiva de carne bovina, é uma
prática cuja economia energética deve sem
pre ser computada em termos de deposição
mais rápida de carne e gordura sobre a car
caça óssea. Sendo os movimentos do ani
mal reduzidos, espera-se que os alimentos a
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ele oferecidos tenham suficiente energia
para que a engorda se torne eficiente. A
taxa de ganho em peso é influenciada pela
alimentação, pelo tipo animal, pelo estado
de saúde em que o mesmo se encontra,
j>elo manejo e, menos intensamente, pelas
instalações.

No Norte Fluminense, em face da rique
za em resíduos agrícolas e subprodutos de
indústria açucareira, o Projeto Bovinos da
Estação Exoerimental de Campos, tem vol
tada a sua atenção para o uso de fontes de
nitrogênio proteico (uréia), o melaço, a
ponta de cana verde ou queimada, o ba
gaço de cana, a palha de arroz e a torta de
filtros de usina. Podem ser utilizados tam
bém o capim Napier, Guatemala ou outros
capins que possam ser fornecidos picados
no cocho como fonte de volumoso.

Ponta de cana. É um resíduo agrícola
dos mais abundantes na região agroaçu-
careira do Norte Fluminense. Seu volume
total chega a dois milhões de toneladas
anuais, o que dá uma idéia do potencial de
utilização desse resíduo na zJimentação do
bovinos. A prática da queima de canaviais
não parece afetar o valor nutricional desse
produto, visto que são animadores os resul
tados de pesquisa até agora alcançados
com a ponta queimada. Um dos pontos
mais importantes é a sua maior capacidade
de armazenamento (cinco a seis dias),
quando comparada com a ponta de cana
fresca que fermenta mais facilmente.

Cana é o mais abundante volumoso à
disposição dos criadores para a produção
intensiva de carne bovina na Região Norte
Fluminense.

Nos trabalhos até agora realizados no
Norte Fluminense, visando estabelecer sis
temas de alimentação para a produção in
tensiva de carne bovina, a ingestão média
diária de ponta de cana por animal tem-se
situado em tomo do 30 kg. Para melhor
aproveitamento pelos animais, recomen
da-se que a ponta de cana seja picada em
pedaços de 2 a 3 cm. De acordo com o La-
tín American Tables of Feed Composition
(1974), a ponta de cana fresca picada, com
número de referência internacional 2-13-
563, apresenta valor de 78,2% para Nutri
entes Digestíveis Totais (NDT) da M.S.
(matéria seca), o que é um valor bastante
alto para um resíduo agrícola.

Mistura melaço-uréia. A uréia técnica é
uma fonte de nitrogênio não proteico
(NNP), com 46,5% de Nitrogênio, o que
oferece um equivalente proteico de 290%.

É utilizada pelos mminantes na síntese de
proteína microbiana. Pelo fato de não con
ter energia, deve ser fomecida com amido
(fubá), melaço ou outros açúcares, para for
necer aos microorganismos do rúmem car-
boidratos prontamente solúveis, neces
sários à síntese de proteína microbiana. A
uréia no rúmem é rapidamente transfor
mada em amônia pela ação da enzima

H2N-G-NH2 CO2 + 2NH3

amônia

As misturas usuais de melaço x uréia,
contêm 90% de melaço e 10% de uréia, o
que fomece 31,7% equivalente de proteína
bruta e 50,4% de N.D.T., equiparando-se
ao farelo de algodão com 30% de proteína
e 50 a 55% de N.D.T. Na utilização da
uréia, independente da combinação feita,
existem alguns fatores que devem ser leva
dos em consideração, visando ao melhor
aproveitamento pelo animal:
a. flora microbiana ativa no rúmem;

b. indução a uma lenta liberação de amô
nia, evitando-se "piques" de formação do
produto;
c. baixo nível de proteína verdadeira e alto
nível de carboidratos fermentescíveis na

dieta;

d. alimentação freqüente, sem deixar
nunca falteir o volumoso;
e. níveis adequados a todos os minerais;
f. adaptação de 14 a 28 dias, aumentan-

do-se semanalmente os níveis de uréia na
mistura, isto é: 2,5%, 5,0%, 7,5% e final
mente 10%.

O melaço, por seu turno, tem-se mostra
do um dos mais eficientes veículos para a
uréia. Sendo doce, neutraliza o gosto
amargo da uréia, melhorando a sua inges
tão; possui carboidratos (açúcares) pronta
mente fermentescíveis que contribuem
com a amônia da uréia na formação de pro
teína microbiana; a uréia é dispersível no
melaço de maneira uniforme; ambos os
produtos se completam, formando um
complexo porteico-energético de alto valor
nutridonal.

Bagaço de cana. Em face do seu alto
teor em fibra e considerado o fato de ser lig-

nificado (10% a 15% de lignina), seu valor

As fítvrasdR arame Étmado são baiaíaseDíxian^triMitn^^taí pois os anknsiSf aco^wnando^ ao conônamenio
e desde que não bke coinkia e ágiia, tomam-se dóceis e não tentam iikrapassA-las.

A Lavoura Jul./Ago. 82 17



Pecuária de corte
nutricional é baixo. É pobre em ener^,
porém combinado com o melaço x uréia e
outros ingredientes que forneçam à dieta al
guma energia, pode ser utilizado em pro
porção não superior a 30% do total da die
ta. Ganhos médios diários de 0,725 kg já
foram obtidos utilizando-se, em dietas paia
bovinos confinados, 80% de bagaço de
cana peneirado e 20% de ponta de cana
como volumosos. Os demais ingrecbéntes
da dieta foram: mistura melaço-ur^ farelo
de trigo, fubá de nmlho e sal mineralizado. O
detalhe existente nesse trabalho é que o ba
gaço de cana foi peneirado exatamente
para remover a parte lignificada do mesmo,
numa tentativa de aumentar a sua digesti-
bilidade. Mais trabalhos técnicos predsam
ser feitos com o material a fim de melhor si
tuar o seu uso em sistemas de alimentação
visando a en^rda de bovinos.

Palha de arroz. É um resto de cultura
abundante na re^o. O seu volume total ri-
tua-se em torno de 125 mil toneladas
anuais. Deve ser picada para melhorar a in
gestão e o ataque enzimático no rúmem, re
sultando em melhor aproveitamento pelos
animais. Com a utilização de palha de arroz
e misUira melaço-uréia a 10%, há necessi
dade de inclusão de fubá de müho ou sorgo
irioído para que a ener^ da dieta chegue a
nível satisfatório e os animais possam apre
sentar razoáveis ganhos em peso, ou seja,
em tomo de 0,500 kg/dia. Pesquisas estão
sendo desenvolvidas no sentido de tratar a
paUia de arroz picada com substâncieis al-
calinas, visando melhorar a digestibilidade
da mesma em 30 a 40%. Em trabalhos nos
quais se utilizou palha inteira (não picada),
óom ̂ nho máximo diário de 0,500 kg por
animal^ o consumo médio diário de palha
de arroz situou-se em tomo de 10 kg por
animáL A utilização de palha de euroz no
prcx:esso de produção intensiva de carne
bovina toma-se inais promissora â medida
que métodos de trzriamento economica
mente \dáveis sejam desenvolvidos.

Torta de filtros de usina. É um subpro
duto açucareiro produzido em grande
quantidade pelas usinas da região, tendo
cáradterlrtícas bastante promissorsis em nu
trido animal. Assim que é retirada do filtro
na usina, sua umidade chega a 65%, o que
acelera um processo fermentativo com
perda de açúcar e proteína. Porém, se lo^
submetida a um processo de secagem,
pode ser guardada por algum tempo. É
também conhecida como lodo de usina. Os
animais têm preferência pelo material
fresco, visto que o cheiro .e a presença do
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açúcar induzem ao consumo imediato.
Quando seca, toma-se necessário que seja
misturada à ponta de cana picada ou outro
material, para que o consumo seja incre
mentado. É um material que também recla
ma pesquisa, pois a presença de gordura
(cera de cana) em tomo de 8 a 9% e proteí
na bmta (8%), friz com que seja vista como
uma possível fonte de ener^ na produção
inten^va de came bo\rina, substituindo, to
tal ou parcialmente, o milho das dietas.
Cada tonelada de cana processada nas usi
nas produz em tomo de 40 kg de torta de
filtro.

Capim Napler. Independente dos sub
produtos agroaçucareiros e resíduos agrí
colas mencionados, o capim Napier é uma
opção como fonte de volumoso, em substi
tuição à ponta de cana. O manejo da capi-
neira poderá ser diri^do para obtenção da
niájdma produção de matéria seca (adotan-
do-se maior intervalo entre cortes) ou para
obtenção de forragem de elevado valor nu
tritivo (adotando-se menor intervalo entre
cortes). Com cortes realizados a intervalos
de quatro, seis e oito semanas, obtiveram-
se produções de M.S. da ordem de 9,16;
15,61 e 19,04 t/ha/ano, respectivamente.
Os teores de P.B. situaram-se em 11,0%;
8,2% e 6,4%, eqüivalendo à produção de
904; 1.155 e 1.105 kg de P.B./ha/ano.
Mesmo alcançando altas produções de ma
téria seca, quando convenientemente fer-
filizado e manejado, o capim Elefante apre
senta uma produção estacionai com cerca
de 80% de seu rendimento obtido no perío
do chuvoso (novembro a abril) e os outros
restantes 20% durante o período seco.
No ̂stema mais comum de utilização de

capineira, obtém-se um produto volumoso
de baixa quedidade que pode ser conve-
rücntemente aproveitado com suplementa-
Ção proteico-energética.
O capim Guatemala apresenta rendi

mentos mais baixos do que o capim Ele-
^te, porém permite obtenção de uma for-
*^9ern de melhor valor nutricional quando
em estágio de maturação mais avançada.

—^o. O uso de um bom com-
Péxò mineral faz parte dos requisitos de

boa nutrição. Normalmente, os com-
Ple^ minerais são diluídos ao sal comum

base de 25 a 30%. Em alguns casos, é
|^^®ssário quê a farinha de ossos seja tam-

colocada separadamente à disi^siçâo
Qos animais, mormente quando a mistura
nrelaço-uréia é utilizada no sistema de ali-
mentação. Os animais apresentam uma
tendência de compensar a falta de fósforo

na mistura melaço-uréia mediante maior in
gestão de torínha de ossos.

Anabolizantes. O Zeranol, uma lactona
do ácido resorcíclico, tem sido leurgeunente
utilizado como coadjuvante na engorda de
bovinos de corte, em face de suas proprie
dades anabolizantes. Vários pesquisadores,
têm demonstrado a ação fisiológica do
Zeranol, que tem apresentado resposta de
igual ou superior magnitude quando com
parado com os hormônios sintéticos de pro
priedades estrogênicas. Nos vários experi
mentos apontados, o anabolizante Zeranol,
conhecido comercialmente por Ralgro, tem
demonstrado ganhos em pesos c conver
são alimentar superiores em aproximada-
mente 10% e 5%, respectivamente,
quando comparado a lotes testemunhas.
• Cuidados santítârios: durante a fase

de adaptação dos animais às condições de
confinamento, todas as medidas de contro
le às verminoses, vacinas (se for o caso) e
vitaminas injetáveis devem ser aplicadas.

Aftosa. Vacinar os animais contra a fe
bre aftosa de acordo com o que recomenda
o Grupo Executivo de Combate à Febre Af
tosa (GECOFA) para a região (meses de fe
vereiro, junho e outubro).

Controle de verminose. Aplicar em to
dos os animais um dos vermífugos (injetá
veis ou por via oral) existentes no mercado,
à base de tetramisol ou levamisol. Caso ne

cessário, repetir a aplicação de vermífugo
30 dias após a primeira aplicação.

Vitaminas ADE. Injetar em cada animal
uma dose de 3 cm^ do complexo vitamínico
ADE e, se o volumoso se encontrar muito
seco, aplicar a segunda dose 60 dias depois.

Vacina contra Carbúnculo Sintomá-

tico. Desnecessária nos animais mais ve

lhos, deve ser aplicada nos mais novos an
tes de começar o confianamento.
Uma vigilância santitária deve ser sem

pre exercida sobre os animais a fim de se
detectar qualquer anormalidade no com
portamento dos mesmos, tais como: queda
no consumo de ração, fezes moles, parada
de ruminação, tremores musculares, timpa-
nismo, etc. Apresentando qualquer destes
sintomas, o animal deve ser retirado do pi
quete e, em local separado, devidamente
medicado. Após a recuperação, se for o
caso, poderá novamente ser colocado no
piquete.

1 Pesquisador PhD da Pesagro-Rio — Estação Experi
mental de Campos.

2 Pesquisador MSc. da Pesagro-Rio—Estação Experi
mental de Campos.



Faça uma boa colheita.
^  Tome-se sócio da Sociedade Nacional de Agricultura

A Sociedade Nacional de Agricultura, dentro da
política de dinamização que vem sendo
Implementada na entidade, está ampliando seu
quadro de associados.

É hora daqueles que lidam em nossa agropecuária
unirem-se em tomo da mais tradicional entidade

do setor, somando esforços para uma maior e
mais ampla atuaçào em prol do meio rural.

Sua participação é muito Importante. Emáq-nos
sua propr^, devidamente preenchida.
Os associados da SNA recebem gratuHamaíte a
revista A Lavoura, gozam de taxas reduzidas nos
cursei e seminários promovidcs pela aitidade e
têm iivre acesso a inúmeras reutüões, padesbts
e outras soienidades que se realizam em nossa
sede.

Contribuição social

Anuidade de pessoa física: Cr$ 1.000,00 Anuidade de pessoaJurídica: 0$ S.OOO,(X)

Sociedade Nacional

de Agricultura
proposta OESÓOO

Av. General lusto, 171 ■ 2.° andar - Tels. (021) 240-4573 e (021) 240-4149 - CEP. 20.021-Caixa Postal 1245- End. Teleg. VltUBUSUNOB ^

CATEGORIA

□ PESSOA FÍSICA □ PESSOA JURÍDICA

Nome_

Endereço.

gelado.

Cldáde- -CEP..

Classificação Área de atuação
Assinale a alternativa que mais se adapte à sua atividade:

Pessoa jurídica
□ Associação
□ Cooperativa
□ Sindicato rural
□ Sindicato de trabaitiadores ■
□ Agroindústria
□ Banco; produtor de equipamento ou insumo para

a agricultura
O Comerciante de produtos agrícolas

Pessoa física

Assinalar a sua área de atut^lOi àu
mais importante: : ' > /

□ Avicuitura ^
□ Pecuária de leite ■ , ■
□ Pecuária de corte ^
□ Outros animais (suínos, eqüinos, caprinos,etc.i
□ Calé '
□ Cana-de-açúcar
□ Soja e/ou trigo ' ' '
□ Agropecuária em geral - diversiflcada
□ Outro relacionado com o setor agrário , ^

indicar:

□ Produtor rural
□ Técnico ou profissional do setor agrário
□ Outros - indicar

□ Não relacionado diretairnsitè com o setor agiáriò
Indicar: _1___

MATRÍdltA

Assinatura PROPONENTE
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Mais recursos no crédito rural
A partir de agora, conforme

deliberação do Conselho Mone
tário Nacional, além dos 25%
dos depósitos à vista que os
bancos comerciais são obriga
dos a aplicar no crédito agrícola,
a juros de 45% ao ano, deverão
também destinar 10% do total

de suas operações de crédito, a
juros de até 12% mais correção
monetária, no financiamento à
agricultura. Os bancos de inves
timentos, que até agora estavam

desobrigados de atuarem no
crédito rural, terão de aplicar
5% de seus empréstimos no se
tor, também a juros de até 12%,
mais correção monetária.
A medida visa oferecer aos

produtores um fluxo de recursos
suficientes peura financiar o cus
teio agrícola, contribuindo para
o aumento da produção.

Cebola: nova

embalagem
permitirá
classificação de
qualidade

o Ministério da Agricultura
autorizou a comercialização da
cebola em embalagens trans
parentes. A medida foi adotada
em portaria publicada no Diário
Oficial de 6 de abril passado,
mas somente agora entra em vi
gor. Além de transparente, a
embalagem será incolor e con
terá a classificação do produto:
extra, especied ou comercial.
O Ministério da Agricultura

considera essa medida positiva
para o produtor, pois depen
dendo da qualidade da cebola
que produzir, obterá preços di
ferenciados.

Alho: embalagem
indica a qualidade
A partir de julho passado o

alho passou a ser comerciali
zado em todo o país em três
qualidades diferentes. A mu
dança é decorrente de portaria
do Ministério da Agricultura, pa
dronizando e simplificando o
comércio de alho no mercado
interno.

A mudança trará uma série
de vantagens ao consumidor,
urna vez que haverá embala-
9cns e preços diferentes de
acordo com a qualidade do pro-
uuto. O mais importante,
porém, é que as embalagens
P^tn a conter, agora, a espe-
ci cação que é dada pelo pro
dutor, eliminando definitiva
mente a venda indiscriminada
do alho de má qualidade mis-
^rado ao de boa classificação.

im, o consumidor pode op
tar pela qualidade do produto,
de acordo com sua capacidade
de compra, jâ que cada cate-
gona do produto tem um preço
especifico.
A política de preços para o

setor vai permitir melhor remu
neração aos produtores de alho
por área plantada. Dessa forma,
o Governo espera um incre
mento nos índices de produtívi-,
dade e, consequentemente, a
queda dos preços ao consumi
dor. Critérios semelhantes serão
adotados para o alho impor
tado.

Segundo o piano da saíra de Café 82/83, serão aplicados Cr$ 6,273 bilhões na
melhoria da inhaestrutura das regiões cafeeiras

CMN aprova plano da safra de café 82/83
0 Conselho Monetário Na

cional aprovou o plano da safra
cafeeira 82/83, cujos principais
pontos são os seguintes:

1 - Quanto à produção
a) Custeio de cafezais, compre
endendo financiamentos para

aquisição de fertilizantes e de
fensivos e para suporte aos gas
tos operacionais nos tratos das
lavouras.

b) Programa de melhoria da in
fra-estrutura das regiões cafeei
ras, a nível de propriedades e
cooperativas de cafeicultores,
estimando-se a aplicação de re
cursos de Cr$ 6,273 bilhões,
dos quais Cr$ 1,2 bilhão em
1982.

c) Programa de apoio técnico à
cafeicultura, abrangendo medi
das de aperfeiçoamento da pes
quisa cafeeira, e da assistência
técnica aos produtores e suas
cooperativas, com estimativas
de aplicação de Cr$ 200 mi
lhões, sendo Cr$ 100 milhões
em 1982.

d) Programa de aumento da
• produção de café no Nordeste
brasileiro, em áreas com mi-
cro-clima apropriado, visando
ao suprimento parcial do con
sumo interno, com meta de
plantio de 10 milhões de cafeei-

ros. Recursos previstos:
Cr$ 1,244 bilhão, sendo
Cr$ 209 milhões em 1982,
Cr$ 550 milhões em 1983 e
Cr$ 465 milhões em 1984.
2 - Quanto ã comercializa

ção e financiamentos
a) Continuação do princípio da
revisão dos preços de garantia
segundo a correção cambial.
b) Para os cafés do tipo 7 são
previstos preços de garantia de
90% (qualidade Rio-Zona) e de
80% (quantidade Canillon) do
preço de garantia para o tipo 6.
c) Financiamentos — aos pro
dutores e cooperativas será as
segurada a concessão dos se
guintes adiantamentos:

café em coco: Cr$ 4.300,00
por saca de 40,5 quilos; café be
neficiado: Cr$ 12.000,00 por
saca de 60,5 quilos; ao comér
cio será assegurada a concessão
de financiamentos na base de
Cr$ 11.250,00 por saca de 60,5
quilos; os níveis de adianta
mento serão ajustados aos tipos
e qualidade do café objeto do fi
nanciamento.

A indústria de solúvel e de
torrefação e moagem será asse
gurada a continuidade das li
nhas de crédito para compra de
matéria-prima, em operação,
com base nos critérios vigentes.
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Rxados novos preços básicos
o Conselho Monetário Na

cional — CMN fixou os novos
preços básicos de 17 produtos
agrícolas para a safra 82/83, que
serão corrigidos pelo INPC
mês que anteceder a colheita. O
reajuste é de 91,16 por cento
em relação aos preços fixados
no ano passado.
A soja terá um reajuste de

90,5 por cento e o preço da saca
de 60 quilos passará a
Cr$ 1.800. O algodão sofrerá
um aumento — o maior de to
dos os produtos — de 94,2
cento em relação ao valor fixado
no ano passado, e a arroba fi
cará em Cr$ 1.330 contra
Cr$ 1.050 atualmente em vigor.
O feijão será reajustado cm 90
por cento acima do ano an
terior, ficando em Cr$ 5.985 a
saca de 60 quilos.
O arroz terá um reajuste de

90 por cento em relação ao pre
ço fixado no ano passado e será
comprado do produtor a Cr$
1.900 a saca, enquanto no mer
cado ele está custando entre
Cr$ 1.500 e Cr$ 1.600. O mi
lho sofrerá um aumento de 89,4
por cento e seu preço ficará em
Cr$ 1.392 a saca.
O quadro mostra a variação

de preços sofrida pelos produtos
agrícolas.

Sociedade Nacional
de Agricultura

Tome-se
sócio

Pessoa Física
Cr$ 1.000,00 - por ano
Cr$ 500,00 - por semestre
Pessoa Jurídica
Ci$ 5.000,00 - por ano

Aw. General Justo, 171 - 2.° andar
Tels.: 240-414S e 240-4573
CEP 20021 - Rio de Janeiro - RJ

o algodão foi o produto que obteve maior aumento na Bxação dos novospreços'básicos: 94^%

Produto Unidade Preço-base Início de

operação

Fator de Correção

Algodão em caroço 15kg 1.300 01/02 INPC Jul/82 a jEin/83

Amendoim em casca 25 kg 1.222 01/12 INPC Jul/82 a Nov/82

Arroz em casca 50 kg 1.900 01/02(1) INPC Jul^2 a Jan/83

Castanha de caju 1 kg 80 01/09 (*)
Casulo verde 1 kg 433 01/10 INPC Jul/82 a Sct/82

Cera de carnaúba 15 kg 200 01/08 (**)
Feijão 60 kg 5.985 01/11 INPC Jul/82 a Out/82

Feijão 40 kg 1.130 01/12 INPC Ju!/82 a Nov/82

Girassol 1 kg 79 01/02 INPC Jul/82 a Jan/83

Juta/malva 60 kg 2.746 01/04 INPC Jul/82 a Mar/83

Mamona tonelada 5.804 01/04 INPC Jid/82 a Mar/83

Mandioca 60 kg 1.392 01/02 INPC Jul/82 a Jan/83

Milho 1 kg 88 01/10 INPC Jul/82 a Set/82

Rami 1 kg 50 01/08 (*♦)
Sisal 60 kg 1.800 01/02 INPC Jul/82 a Jan/83
Soja 60 kg 1.183 01/02 INPC Jul/82 a Jan/83
Sorgo 60 kg 1.320 01/11 INPC Jul/82 a Out/82
Trigo Mourisco

(*) Este preço representa aquele que entrará em vigor, não sofrendo correção em agosto.
(**) O preço entrará em vigor imediatamente, com correções trimestrais pelo INPC.
(1) Para a produção oriunda dos projetos irrigados no Nordeste e Centro-Oeste, e a produção de sequeirode Roraima, o

início de operação é 01/08, sendo então o preço mínimo igual ao preço base acima.
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CENEA recebe
Cr$ 100 milhões
para 15

projetos de

desenvolvimento
tecnológico

%

Cerca de Cr$ 100 milhões
vão ser empregados pelo Cen
tro Nacional de Engenharia
Agrícola na execução de Proje
tos elaborados p)or seus Técni
cos e que tiveram a aprovação e
suporte financeiro da Finepe
Financiadora de Estudos e Pro
jetos, órgão da Secretaria de
Planejamento da Presidência da
República.
Os referidos projetos, em nú

mero de 15, são de grande im
portância para a Agricultura e a
Indústria, pxDssibilitanto o fabri
co de novos e mais eficientes
implementos e máquineis agrí
colas. Todos estão situados den
tro das cinco áreas da Engenha
ria Agrícola — Mecânica Agrí
cola, Engenharia de Água e
Solo, Pré-processamento de
produtos agrícolas. Constru
ções Rurais e Ambiência e Ener-
gização Rural.
Na área da mecânica agrícoia

serão desenvolvidas novas má-
quinas, como por exemplo uma
semadora, bem como um im-
plemento que proporciona cul
tivo mínimo na produção de
gramíneas de porte alto, como o
capim Colonião. Na área da
energização, um dos projetos vi
sará novas formeis de captação
da energia solar a mais báixo
custo. O CENEA irá montar
ainda instalações capazes de
proceder a ensaios de micro-
destilarias. O objetivo é o de
avaliar o desempenho desses
equipamentos, que já estão dis
poníveis no mercado.

22 A Lavoura Jul./Ago. 82

O CENEA instalou um campo para ensaios de equipamentos de irrigação, estando apto para experimentar todos os tipos de
aspersores existentes no mercado. O campo tem capacidade para ensaiar até 4 equipamentos de uma só vez, inclusive o
modelo (foto) de um "canhão" aspersor que lança a água até 80 metros de distância.

Siagro-Rio leva produtos a municípios do interior
A Empresa de Serviços e In-

sumos Básicos para a Agrope
cuária do Estado do Rio de Ja
neiro (Siagro-Rio), no intuito de
cumprir sua finalidade básica de
atender aos produtores rurais
criou um Posto Volante que per
mite a aquisição de defensivos
agrícolas, remédios veterinários
e rnateriai rural a preços subsi
diados, porá usar na agropecuá
ria fluminense.

O Presidente da Empresa,Dr, João V.ctor Teixeira dos
Santos, informou que o Posto
Volante é pioneiro na América
do Sul e obedecerá a um itinerá
rio que vai cobrir todos os municípios do Estado, buscando as
áreas de produção, numa ino
vação sem precedente no
campo da agropecuária O
Posto Volante tem capacidade
para 20 toneladas de material
agropecuário, e estará nas re
giões agrícolas do Estado de
acordo com a sazonalidade de
cada cultura.

fiV V

^RtlT45

VOLANTE

iHiai
WNBA fiC *{>•»

O posto volante da Siagro...

... abriga em seu interior 20 toneladas de produtos agropecuários
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Brasil vai exportar Alimentos Projeto culturas alimentares renovado
no Espírito Santo

A exportação de milho poderá render mais de 50 milhões de dólares

Alguns produtos como o ar
roz, milho, algodão e sorgo vol
tarão a ser vendidos no mer

cado externo, sem prejudicar o
abastecimento interno, segundo
informação do Ministro da Agri
cultura Amaury Stablle.

Esses produtos poderão ren
der ao País US$ 200 milhões,
contribuindo para ampliar o su-
péravit que se pretende obter na
balança comercial.
O milho, de acordo com Sta-

bile, poderá render mais de
US$ 50 milhões, com exporta
ção de um excedente de 200 mil

toneladas. "As vendas do milho

são propositadamente conser
vadoras, explicou o Ministro,
pois a intenção é permitir o fa
turamento de divisas sem qual
quer risco de alteração na esta

bilidade com que se processa o
abastecimento interno".

Já o algodão poderá obter
Uma receita de US$ 80 milhões
este ano, e o arroz, com a expor

tação de 150 mil toneladas, ren
derá mais de US$ 45 milhões.
Stabile ressaltou que as exporta
ções de algodão caíram a partir
de 1970, sendo retomadas ape
nas em 1980. No ano passado

foram vendidas 30 mil tonela
das, e ese ano, o produto se es
tabiliza na pauta de exportação
com 70 ml toneladas.

Emborao volume de expor
tação de sogo seja pequeno,
não ultrapassando a US$ 3 mi
lhões, o Ministo disse que pro
duto demonstn "a diversifica
ção da pauta deexportação e a
recuperação dosiíveis de esta
bilidade no abasecimento do
mercado interno",

Produção de mel
cresce no Ceará

A produção de mel de abe
lha no Ceará deverá crescer

consideravelmente nos próxi
mos três anos, de acordo com os

Planos de Incentivo à Apicul-
tura, que vem sendo desenvol
vidos pela Secretaria de Agricul
tura daquele Estado. Atual
mente a produção, que gira em
torno de 12 a 15 toneladas

anuais, deverá atingir, até o final
do ano, 30 toneladas. Dentro de
três anos, essa produção girará
em tomo de 100 toneladas/ano,
provenientes de 20 mil colméias
que até lá estarão espalhadas
por todo o Estado.
O programa da Secretaria de

Agricultura nessa área foi inicia
do em 1980 e consiste na reali

zação de cursos de orientação
para apicultores, fornecendo
técnicas de manejo e manipula
ção de seus apiários, visando a
obtenção de uma maior produ
ção com menor custo operacio
nal. Após o curso, a Secretaria
fornece a cada apicultor todo o
equipamento necessário ao de

senvolvimento de um apiário.
As colméias, a centrífuga e o
tambor de decantação que,
após dois anos, são devolvidos à
Secretaria, completamente no
vos, para repasse a outros bene

ficiados.

Em solenidade realizada no

último dia 20 de agosto, em Vi
tória (ES), foi renovado o con
vênio Projeto Culturas Alimen
tares Emater-ES/Souza Cruz.

Em seu segundo ano de vigên
cia, a Souza Cruz contribuirá
com Cr$ 46 milhões.

Estiveram presentes o minis
tro da Agricultura, Amaury Sta
bile, o governador do Estado,
Eurico de Rezende, o presidente
da Embrater, Glauco Olinger, o
presidente da Emater-ES, Adil
son de Souza, o diretor da Sou
za Cruz, Kenneth Light, e cerca
de mil pessoas, entre autorida
des e produtores rurais.

O Projeto Culturas Alimen
tares objetiva possibilitar, aos
pequenos produtores e juven
tude mral, o acesso mais rápido
e mais eficiente às tecnologias
agrícolas adaptáveis as suas
condições, para que possam
melhorar seus índices de produ
tividade e a comercialização de
sua produção.

O Projeto é uma atividade
pioneira no País, que possibilita
o intercâmbio de experiência
entre empresa pública e privada
na área agrícola. E executado
pela Emater-ES, com a cola
boração da Embrater (Empresa
Brasileira de Assistência Técnica
e Extensão Rural) e da Souza
Cruz, que participa, além dos
recursos financeiros, com a sua

experiência de mais de 60 anos
em assistência aos fumicultures
do Sul do País, que somam hoje
mais de 48 mil.

A difusão de tecnologia é feita
através de material educativo

especialmente confeccionado
para pequenos produtores,
como folhetos, folders, cartas
circulares e cartazes, e através

de eventos como reuniões de

técnicos e produtores, dias de
campo, encontros de juventude
rural e o concurso de produtivi
dade. Todas estas atividades re

cebem o apoio de uma progra
mação radiofônica que abrange
todo o Estado do Espírito Santo.
Qs esforços foram concentra

dos nas principais culturas ali
mentares— feijão, an-oz, milho,
batata, alho, mandioca e ba
nana — e nas atividades agrí
colas comuns a todas estas cul

turas, como manejo e conserva

ção do solo, calagem, adubação
uso de defensivos, tração ani
mal, armeizenamento e comer

cialização.

No primeiro ano de atividade,
o Projeto confeccionou 26 tipos
de material educativo, com uma
tiragem total de 303 mil exem
plares, e os eventos contaram
com a participação de quase 11
mil pequenos produtores.
O Projeto está desenvol

vendo uma metodologia de
avaliação minuciosa, que per
mite adequar com perfeição o
material educativo ao público a
que se destina, ao mesmo
tempo em que possibilita am
pliar a abrangência dos recursos
utilizados. No final do Projeto,
esta metodologia será difundida
aos demais Estados da Fe

deração.

t m A? ̂
A solenidade contou com a presença do Ministro da Agricultura. Amaury Stabile



Exportações de fumo crescem 30%

As exportações brasileiras de
fumo em folha aesceram 30 por
cento em valor de janeiro a ju

nho deste ano, comparadas
com as realizadas no mesmo

período do ano passado, se
gundo informação da Associa
ção Brasileira da Indústria do
Fumo — Abifumo.

No primeiro semestre de
1981, foram exportados
US$ 229 milhões, enquanto
este ano a cifra atingiu US$ 229
milhões, enquanto este ano a ci
fra atinou US$ 296 milhões. O
produto passa, assim, a ocupar
a terceira posição entre os pro
dutos primários agrícolas expor
tados pelo Brasil em 1982, só
superado pelo café em grãos e
pelo farelo de soja.
O Brasil é o quinto maior

produtor mundial de fumo, mas
já se firmou como grande expor
tador, só superado pelos Esta
dos Unidos. Os outros grandes
produtores. China, índia e
União Soviética, consomem
praticamente toda sua produ
ção.

I /

Fumo: boa produtividade leva o produto a ocupar a terceira posição na pauta
de exportações brasileira em 82

Mais Irrigação

o Ministro da Agricultura,
Amaury Stabile informou recen
temente que irá ser incorporado
mais 2 milhões de hectares com

irrigação à área atualmente utili
zada pela agricultura nacional.
O projeto deverá ser desenvol
vido pelo Programa Nacional de
Várzeas Irrigadas-Provárzeas e
Programa de Financiamento
para Aquisição de Equipamen
tos de Irrigação — Profir.

Stabile reafirmou que os dois
programas representam a possi
bilidade de um acréscimo de 14

milhões de toneladas de grãos
na produção nacional, o que se

CNPC quer redução do iCM da carne

o Conselho Nacional de

Pecuária de Corte-CNPC foi

instalado oficialmente em ju
lho por representantes da pe
cuária de corte, da indústria de
carne e de comércio de todo

p>aís. João Carlos Meireles pre
sidirá a entidade.

Em sua primeira reunião, o
CNPC aprovou documento
para ser enviado ao governo
solicitando a redução do ICM
para o gado de corte. Os pe
cuaristas afirmam que o ICM,
cobrado à razão de 16%, vem
contribuindo para a sonega
ção e, conseqüentemente,

para o aumento do abate clan-
destino, com sérias conse
qüências para o consumidor,
já que não há controle sani
tário da produção de came.

Segundo João Carlos Mei
reles, "o ICM é hoje, inegavel
mente, o fator que mais onera
o custo da carne bovina e,
para o consumidor, seria ex
tremamente imprortante que o

governo voltasse à sistemática
antiga que vigorou até 1.° de
janeiro do ano passado, no
qual a alíquota do ICM era de
5,5% e atualmente está em
15%. Isso onerou o produto,
prejudicando tanto o consumi

dor quanto o produtor. Contri
buiu também para uma sone
gação exagerada e, num es
tudo sobre o problema apre
sentado numa das reuniões do

Conselho Nacional de Pecuá

ria de Corte, o Governo arre
cadou em ICM a quantia mui
to abaixo da expectativa. A so
negação do ICM é um fato,
com exceção talvez do Rio
Grande do Sul, onde a maioria
dos abates é feita em coopera
tiva. Os demais Estados estão

com sonegação altíssima e isso
vem em prejuízo do consumi
dor".

Cati desenvolve

variedades de trigo
resistentes a

pragas

conseguiria "com grande pro
dutividade e em apenas 4% da
área atualmente ocupada com
lavouras".

Segundo o Ministro, o aten
dimento de forma rápida e efi
ciente à demanda por projetos
de irrigação será o grande desa
fio do Governo nos próximos
anos. Exigirá a preparação e dis
tribuição de técnicos em condi
ções de corresponder à expecta
tiva dos agricultores, dando ao
país um salto qualitativo para
"afirmar-se", definitivamente,
como um importante produtor
de alimentos para o mundo".

A Cordenadoria

de Assistência Téc

nica Integral-CATI,
da Secretaria de

Agricultura do Es
tado de São Paulo, já começou a
multiplicar as variedades de trigo
IAC-21 e IAC-24, desenvolvidos
pelo Instituto Agronômico de
Campinas, que deverão estar à
disposição do agricultor dentro de
dois anos. Essas duas espécies, re
sultado de vários anos de pesqui
sa, são as mais aperfeiçoadas ge
neticamente, tanto em resistência
a pragas como em produtividade,
superando as variedades agricul
táveis atualmente em mais de
20%..

Segundo a Cati, o trigo lAC-
21 é tolerante ã acidez do solo e
portanto bastante indicado para
o cerrado, enquanto que lAC-
24, com baixo porte — o que
evita o acamamento — é reco

mendado para a irrigação.
A produção de trigo por

área, em média, no Brasil é in
ferior a 1 tonelada/hectare. Os
novos cultivares, na mesma

área dariam uma produção de
1,7 toneladas. Numa produção
de 200 mil toneladas por an", o
País teria um aumento de 4^ riiil
toneladas do produto.

A resistência à doença é ou
tra característica impprtante
dessas duas novas va^^dades.
A ferrugem, por ^
uma doença provocels por hiri-
gos que reduz sifriificativa-
mente a produção^ que ocorre
de forma acentu?!^ na maioria
das cultivares jáutilizadas pelo
agricultor. EsseP^^^Sa obriga o
produtor à apl.ação de fungici-
das que enca^''® ainda mais o
custo do trigr
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Panorama

A CEPLAC e a pecuária
Segundo o Secretário-Geral

Adjunto da CEPLAC, Emo Ruy
de Miranda, "enquanto o cacau
ocupa apenas 5% das terras do
sul da Bahia e contribui em mé

dia com 700 milhões de dólares

anuais para a nossa balança co
mercial, a pecuária, a segunda
atividade econômica da região,
com 2,7 milhões de animais
num espaço de 4,3 milhões de
hectares, produz 5,4 milhões de
arrobas de carne e 156 milhões

de litros de leite por ano. For
isso a CEPLAC tem promovido
a diversidifcação na agricultura
e uma assistência especial ã pe
cuária". E dá o exemplo, diri
gindo a ação de 54 agrônomos e
técnicos agrícolas lotados em 24

o acau ocupa apenas S% das terras
da Bahia

dos 60 escritórios de extensão

rural para atendimento a 3.525
imóveis que se dedicam à pe
cuária.

Em 1981, a CEPLAC aten
deu a 7 mil pecuaristas que
atuam em 58% da área ocu

pada com pastos e criam 61%
do rebanho do sul do Estado.

Emo informa ainda que "além
desse trabalho, a pesquisa e ex
tensão da CEPLAC promovem
atividades ligadas ao menejo
das pastagens, formação de téc
nicos, suplementação alimentar-
dos rebanhos e sanidade ani

mal. Somente nas pesquisas re
lacionadas à cigarrinha das pas
tagens, dez profissionais de ní
vel superior trabalham na ob
tenção de tecnologia adequa
da e barata para controlar a pra
ga", complementa Emo Miran
da.

Cana: aprovado plano financeiro da safra 82/83

A produção de 9 milhões de
toneladas de açúcar e de 5,2
bilhões de litros de álcool na

atual safra contará com recur

sos da ordem de Cr$ 246,2 bi
lhões, segundo decisão do
Conselho Monetário Nacio

nal, que aprovou o plano de
suporte financeiro da safra
1982/83, com as modificações
introduzidas pelo Decreto-Lei
1.952, baixado no final de
julho.

Dessa forma, os financia

mentos para a estocagem de
açúcar e de álcool terão sua
base reduzida de 70% para
60% nas Regiões Norte e Nor
deste e de 50% para 35% no
Centro-Sul. A produção de
açúcar e de álcool da atual sa
fra terá um crescimento de

14,78% em relação à safra
passeda. Esse aumento é con-
seqüêicia da boa safra, das
condições favoráveis de clima
e do eéorço do setor para o
cumprinento das metas go-
vernameitais, especialmente
no que diz espeito à substitui
ção de eneí?ia.
O esquera para aplicação

dos Cr$ 2462 bilhões esta

belece que Cr$ 124,9 bilhões
serão destinados ã estocagem,
Cr$ 49,5 bilhões para a aquisi
ção de açúcar de exportação,
Cr$ 71,8 bilhões para a equa-
lização dos custos e despesas
indiretas de exportações. Os
recursos necessários ao finan

ciamento dessas atividades —

bem acima das previsões do
orçamento monetário de 1982
— sairão das seguintes fontes:
Cr$ 136,2 bilhões do próprio
orçamento monetário,
Cr$ 110 bilhões de outras fon
tes (Cr$ 52,7 bilhões resul
tarão numa expansão da base
monetária, mas a quantia que
poderá ser reduzida para ape
nas Cr$ 15 bilhões, mediante

remanejamento de verbas na
programação do Proál-
cool-Rural e do Programa de
Conservação de Energia). A
parcela restante deverá ser ob
tida em conseqüência das me
didas adotadas no final de ju
lho, que elevaram os preços
da gasolina e do álcool car-
burante.

O plano financeiro pVevê
um crescimento global de
88,2% sobre os recursos con
cedidos na safra passader-e su
pera com 85,7% a previsão
inicial do orçamento mone
tário. Esse aumento é decor
rência das dificuldades do
mercado internacional, onde
as cotações do açúcar conti
nuam caindo.

QCMN autorizou o Banco
do Brasil a operar imediata
mente corri os novos Umites de

financiamento, sem que haja
necessidade de se baixarem
atos burocráticos para isso,
uma vez que a safra já está em
pleno andamento. Decidiu,
também, isentar da contribui
ção adicional de 10% as saídas
de álcool destinadas às indús
trias âlcool-químicas.

Newton Camargo
Araújo
Empossado na
ABCZ

Newton Camargo Ara^o é o novo
presidente da ABCZ

O novo presidente da Asso-
dação Brasileira dos Criadores
de Zebu é Newton Camargo
Araújo empossado no último
dia 31 de agosto em cerimônia
na sede nacional da entidade,
em Uberaba, com a participa
ção de grande número de cria
dores e centenas de associados.

O ato contou com a presença
do governador Francelino
Pereira e do secretário da Agri
cultura do Estado de Minas
Gerais, /\ntonio Álvares Ferreira
da Silva. Newton Camargo
substituirá a Manoel Carlos Bar
bosa que permaneceu no cargo
pxjr quatro anos, tendo sua ad

ministração dado muita ênfase
ao dinamismo da estrutura or
ganizacional de ABCZ.
A nova diretoria da ABCZ

está assim constituída: Presi
dente, Newton Camar^ Araú
jo; vices, Wayne do Carmo
Faria, Renato Miranda Caetano
Borges e Rivaldo Machado Bor
ges; diretores, Cristiano Prata
Rezende, Cláudio Sabino Car
valho, Delcides Barbosa Bor
ges, Fernandino José de As-
sumpjçao, João Francisco Naves
Junqueira, Josias Ferreira So
brinho, Mário de Almeida
Franco Júnior, Torres Lincoln
Prata Cunha, Vicepte 'Araújo
Souza Júnior. Esta diretoria ad
ministrará a ABCZ durante o
biênio 82/84.
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Reportagem

Fazenda Santa Inês:

um exemplo de produtividade

íí*!ÍW'sífííaWí^^
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A Fazenda Santa Inês será, no próximo ano, o maior centro de hortictiUura do estado do Rio de Janeiro, com produção diária de 40 toneladas de legumes.

Em agosto de 1981 Casas Sendas, uma das
maiores redes de supermercados do país,
resolveu iniciar seus investimentos na área

agropecuária do Estado do Rio de Janeiro.
Naquela época, Sendas Agropecuária já
atuava com duas propriedades em São
Paulo com reflorestamento e cinco proprie
dades em Buritizeiros e Pirapora no norte
de Minas Gerais explorando a pecuária de
corte.

Através de uma sociedade de parceria
agrícola entre a empresa Empec Empreen
dimentos Agropecuários, cujo maior acio
nista é Osaná Almeida, vice-presidente da
Sociedade Nacional de Agricultura, e Sen
das Agropecuária, foram então iniciados os
trabalhos de implantação do maior projeto
brasileiro de produção diversificada de hor-
tigranjeiros.

A Fazenda Santa Inês, objeto deste pro
jeto, está localizada em Magé, distrito de
Guápimirim, às margens da Rodovia Magé-
Manilha - Br 493 na altura do Km 17.
Sua topografia é totalmente plana com

uma área útil de 600 ha, sendo explorados
atualmente na produção de jiló, pimentão,
vagem, beringela, couve da Cardanha,
abobrinha, pepino, milho verde, aipim,
cará, inhame, batata doce, tomate, alho re
polho, couve-flor, beterraba, quiabo, arroz
c feijão. As lavouras já produzem, atual
mente, 12 toneladas por dia de legumes.

No próximo ano, a meta é produzir 40 t/dia,
tomando-se, assim, o maior centro de horti
cultura do Estado do Rio de Janeiro.

O arroz atingiu uma produtividade tão
elevada na primeira safra — 1 mil e 200 sa
cas de sementes e no ano que vem deverá
produzir 30 mil sacas, sendo 2 mil de se
mentes — que o Ministério da Agricultura
credenciou Sendas Agropecuária a comer
cializar seu 1 roduto como semente selecio
nada para os agricultores do Estado do Rio.
Hoje estão à venda, somente para agricul
tores do Estado, sementes de arroz, varie
dades lR-841 e lAC-164.

Na beira do asfalto estão plantados 12 ha
com feijão preto irrigado por um conjunto
de aspersâo com 8 canhões aspersores com
lançamento de 80 metros de raio cada um.

O grande objetivo das Casas Sendas é
oferecer a seus consumidores uma merca
doria de melhor qualidade e a menor preço,
evitando assim a intermediação desneces
sária que tanto prejudica o sistema de co
mercialização de hortigranjeiros no Brasil.
Experiência pioneira está sendo desen

volvida, que é a produção de alho e tomate
que são dois produtos de difícil adaptação
na baixada fluminense. O tomate já está
sendo colhido com uma excelente produti
vidade e o alho começará a ser colhido em
setembro deste ano.

E este ano já estão preparados mais 400 ha
que serão ocupados no verão com arroz,
quiabo, batata doce, jiló, inhame e milho
verde, o que transformará o Grupo Sendas
no maior produtor de arroz do Estado do
Rio.

No inverno, quando se concentra a
maior parte da produção de olerícolas, to
das as culturas são irrigadas por aspersão,
utilizando duas moto-bombas 16 canhões

aspersores e seis mil metros de tubos de alu
mínio, procurando-se sempre obter maior
produtividade com a utilização de tecnolo
gia moderna.

Confinamento de bovinos

Completando este projeto encontra-se
em franca operação um complexo de cJnfi"
namento bovino com 400 cabeças, á ins
taladas, alimentando-se de restos c«lturais
da própria Fazenda e suplementacós com
uréia, melaço, restos de comercalização
das lojas, varredura das lojas e oítros pro
dutos inservíveis para a comercífeação.
Deste modo, Sendas Agropícuária, fe

cha o ciclo de aproveitamento-^tel de todas
as atividades, pois com este onfinamento
há a produção diária de 15 t/^sladas de es
téreo que são utilizados na^9dcultura por
meio de distribuição líquid ® sólida.
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r#»«íos cu/íwra/s da própria fazenda
Os bois confínados alÍnientam'Se

Além deste objetivo. Casas ,
tara com algumas de suas lojas vendendo
uma carne bovina de excelente qua i
de preço menor, pois o novilho e a
precocemente com uma carne tenra, carac
terísüca de confinamento.
Serão confinadas 1.200 cabeças por ano

em três partidas de 400 cabeças,
quatro meses, elevando o novi o
quilos para 420 quilos com um gan
peso diário de 1.000 gramas, resultado este
que já está sendo obtido no pnmeiro lote de
400 cabeças que lá estão '"staladas.
Em final de construção ^

biodigestor para produção de e
iluminação e biofertilizante para s
zado em algumas culturas cujas
ras exijam uma adubação mais nca sem o
riscos do uso do adubo químico.
Sendas Agropecuária, pretende rea i^r

uma piscicultura ém larga escala, uti izan o
os 54 quilômetros de canais de drenagem e
irrigação que existem na propnedade.

Suínos: em construção o maior
projeto de recria do país
Em janeiro deste ano, entusiasmado com

os primeiros resultados obtidos, o Grupo
Sendas adquiriu uma outra propriedade
também em Magé, hoje denominada ba-
zenda Maria Rodrigues Sendas, em home-

irvw'

/  ' ....

o tomate Já é colhido com excelente produtividade

I Jul./Ago. 82 27



.r.T^rr'^^sSíBaã2^SSES!S

/ *-•*: «^fj-.*,"

**• >7u^Ar»V4
If^-T;-'-^-^ iK^n:

'««Sk .*^»í«.--^i.-Mi.
- %rlQ.

'S-/.i''.ff»y^

A» «.*.'<•.

• /> ".-i„<>...ií-' J- ,í^'.í^;,. ' ■- 'í, '" ;S' ;■!. f '

ra»/r«r:»a r^^--

<9<Wlí'5l

ÍF'*- *■ --i .•.' . \í • ' >V' ' ■•^ ",
,r- ' ' ' ' " ^ '*^.' '. - I .Vi.

'  j-. ■■ '• ' itf lW - ,• ■•<. > "V: -j »;■•"■ *,(»
.-,, ■ miti-- "- , • " V' '■ V-V;'^' A >• ííi-%-. >'t;. .- ''•

-  í'- >íS- w:í.-íl- '*:vM: ::>•t-T-,':- • , .i '•, .y^'^Xl ^ f , i> • ■•,' A ■ ■ ,■ --"^t ' -Í^tí ■

-'/v " -é-' í. -' • .■■"' •■•? 'V- .A'. ,

■"« •(• ■ 'vi''-- ■ ■■/^-^ ■■ ■^--^^■^|.;■■^:^ ■
l":í > >Ti . ■.■•■.. " -ív# í ' : ■. ■^4'



Curso sobre instalações e manejo de
cabras leiteiras

-  de 4 organização do criatóno, de
Realizar-se-á no período ae go e formação do plantei,

à 7 de novembro próximo, n j^gj^^give técnicas de escolha,
Instituto de Zootecnia da un criadores de reprodutores
versidade federal Rura o ^ matrizes. Relatos de experiên-
de Janeiro - UFRRJ , _ cias de criadores de diversos
"V." Curso sobre Instalações do País; trocas de ex-
Manejo de Cabras ' periências. Raças leiteiras cria-Nestecursopromo^dopda^^a^
prileite / I.Z. - UFRRJ - inscrições para o curso de-
coordenado pelo Pro^ verão ser feitas junto àCapdeite
Souza Couünho serão ^gg^iaçâo Brasileira dos Cna-
dos aos participantes os
tes assuntos: ^ g^2. Fone: (031) 222-
telaçoes do 3458, em Belo Horizonte, por
de cabras leiteiras, tec ^^^^ carta, telegrama ou telefone, ha-
cnatono, l""^\^°'^^°nentação vendo disponibilidade de pou-aendoreproduçao alim hospedagem no

SÍercabras leiteiras; p.dprio Campus da UFRRJ -
doenças mais comuns no cna- 47, sendo o curso desti-
tório brasileiro com a profilaxia e principalmente a interes-
tratamento das principais oen gados ou iniciantes no criatório
ças, inclusive de cabras leiteiras ou àqueles
e tratamentos a cargo^ criadores que desejarem melho-
dores, até a ̂obili^Çao criatório atual,
dico veterinário. Pnncipios ae

C«N- m

•í EM
Santa Catarina produz mais da metade da maçã colhida no Pais.

Congresso Brasileiro de
Fruticultura em Santa Catarina
Santa Catarina sediará, em sua

julho de 1983, o VII Congresso o trabalho de
Brasileiro de Fmticultura, numa ° 'ido pela EM-ror uuu*-» -

pesquisa conduzido pela EMpromoção conjunta da Socie
dade Brasileira de Fruticultura e
da Empasc - Empresa Catari
nense de Pesquisa Agropecuá
ria S.A. O evento deverá reunirria S.A. O evento deverá reunir

PASC, tem despertado a aten
ção de outros produtores de to-
tas, que lá tem buscado subsí
dios técnicos. Neste sentido.

W 1

o manejo adequado na criação de cabras leiteiras serã ensinado no curso.

_ especial, o
cerca de 500 derrbstas e técrl- ";X„ervo .écrrico proda-
COS de todo o País, que deverão gran^ Catarinense
,ela«r os dWjncs avanços ,ec- =fp S./^
nolôgrcos nesla 5rea. ^^ecltorbmaçd.Graçasa
Segundo informou o presi- ggte trabalho, associado ao da

dente da Comissão Organiza- Extensão Rural e de organtea-
dora do evento, Engenheiro ções particulares do Estado, o
Agrônomo Afonso Buss, Santa je se produz, em Santa Catarina
Catarina foi escolhida para se- mais da metade da maça co
diar este Congresso, devido a da no País.

Colóquio internacional sobre agricultura
o 18.» Colóquio Internacional • fatores da alta do custo da
de Agricultura, organizado pelo pro uçao
CENECA (Centro de Exposi- • consequênaas no rendimento
ções e Coircurso, A3rIc<J»K ^ „„ deser,vol.i-
terá lugar em Pans dias 2, 3 e 4 agricultura
de Março de 1983, em avant- ^ permitem con-
premiére" do Salão Internacio- P

,  A - ix- trolar essa altanal de Agncul^ra. informações sobre o
O tema a ser discuüdo setó O ,
custo de produção na propn conferências, poderão
dade agrícola e o desenvol ^^^g^j^^dos no;
mento da agncultura . r p N F C A 19 bd Henn IV
Serão tratados sucessivamente PrXnÇA
os seguintes pontos:
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i^JAZENDA capela
DE SAO JUDAS TADEU
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^ÍK yfUMiniORES EIR LEiniROCasimiro de^breu Souza°reu - Estado do Rio de Janeiro

Pt - - Praia de Sa-o Francisco - Niterói

BAMBOLÉ - uampeffo em diversas exposições fluminenses
e mineiras.

GIR LEITEIRO

O acasalamento de vacas mestiças com touros da raca no
se contenta com menos leite e nâo há problemas de parto. ""f"ero de bezerros, possibilita maior lactaçfo o bezerro
Além disso, todo criador experiente sabe oue "camoair.^ ~

tao tira leite de vaca brava".

CONSULTE-NOS PARA UM BOM NEGOCIO



Exposição de
Jersey reuniu
240 animais

Realizada de 05 a 13 de ju
nho passado, no Parque da
Água Funda, em São Paulo, a
Exposição Nacional de Gado
Jersey, contou com a participa
ção de 20 expositores com 240
animais de vários estados.

O Grande Campeão da raça
foi o animal "Pynes Viking
Prince", de propriedade de An
tônio Carlos Pinheiro Machado.

A melhor fêmea da exposição,
premiada Grande Campeã, foi
"Itacaí Bengale", do expositor
Anardino Costa. Na classe P.C.
— Puro por Cruza, o prêmio de
Grande Campeã ficou para a fê
mea "Itacaí Elza", do proprie
tário Gilberto dei Sole, de Tatuí-
SP.

Durante a exposição foi reali
zado o I Leilão Nacional da Ra-
Ç3, que registrou o recorde na
cional para gado leiteiro, de Cr$
1-100.000,00 para a fêmea
'Iracaí Bengale", Grande Cam
peã da raça, arrerriatada por
Aldo A. R. Raia, presidente da
Associação dos Criadores de
Gado Jersey do Brasil.
O leilão vendeu 78 animais,

rendendo Cr$ 13.050.000,00.
Os machos P.O. alcançaram a
média de Cr$ 131.000,00 e as
fêmeas P.O. até 30 meses, Cr$
176.363,63; acima de 30 me
ses, a média foi de Cr$

191,153,84. As fêmeas P.C. até
30 meses conseguiram média
9eral de Cr$ 152.500,00 e
acima de 30 meses, Cr$
161.666,66.
O maior vendedor foi Antô

nio Carlos Pinheiro Machado,
que conseguiu vendas no total
de Cr$ 3.070.000,00 e o maior
comprador foi Donato Bruno,
cujas aquisições totalizaram Cr$
1.810.000,00.

Exposições e feiras

W
.  - í'

Uberlândia inaugura o CAMARU com exposição agropecuária

Uberlândia inaugura "Camáru" com
exposição agropecuária
o Centro de Amostra e todos os setores: colhendo pro-

Aprendizagem Rural — Ca-, jetos de experimentação na
máru, primeiro parque-escola agricultura, inclusive com sis-
do país, localizado em Uberlân- tema inédito de irrigação; cstru-
dia-MG, foi inaugurado com a furando cursos e treinamentos
realização, de 31 de agosto a 07 na pecuária; abrigando leilões e
de setembro, da VI Bienal Agro- confinamentos; abrindo campo
pecuária e XIX Exposição, si- para modernas atividades como
multânea à Feira Nacional da In- ^ ranicultura e a piscicultura,
dústria e às comemorações do
94." aniversário da cidade. iniciativa pioneira, com

.  . . . .1- infra-estrutura perfeita desde
Foram realizados ainda leilões , . , ^ , . j
,  , . . o alojamento até a feira dede bovinos, eqüinos e de be- amostras; o treinamento de pes

soal até o teste de equipamentos
e produtos, reúne, com muito
conforto e funcionáidade, tanto
os criadores de bovinos e eqüi
nos, bem como os produtores
agrícolas, o comércio e a indús
tria do setor.

O Camáru foi idealizado e

projetado pelo Sindicato Rural
de Uberlândia e, com sua inau
guração, conta com atividades
durante 365 dias por ano, for
mando mão-de-obra rural em

e  i
1, ■ T

I

Nelore em

leilão

A Fazenda Manah do Mundo

Novo, de Brotas-SP, promoveu
no último dia 16 de julho, a 17.°
Licitação de Nelore, que contou
com a presença de cerca de 250
pecuaristas da região.

Foram vendidos 457 animais

de 9 a 10 meses de idade: 400
bezerros para recria e engorda,
ao preço médio de Cr$ 25.456
cada um, 40 fêmeas para repro
dução ao preço médio de Cr$
19.407 e 17 tourinhos para re
produção, ao preço médio de
Cr$ 47.411 cada um.

A Manah pretende, através
da licitações, oferecer aos pe
cuaristas o gado Nelore da Li
nhagem Lemgruber que apre
senta excelente ganho de peso e
potencial genético.
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Legislação agrária Carlos F. Mignonef*)

A definição de imóvel rural
o conceito de imóvel rural como está na

lec^lação agrária brcisileira, apresenta-o em
suas características gerais, por isso, procurar-
se-á neste trabalho determinar os limites des

se conceito definindo-o, pois sua definição
muito contribuirá para tomar mais harmô
nico o entendimento entre os proprietários
de imóveis rurais e os representantes das au
toridades públicas (federais e municipais),
que lidam mais diretamente com a citada le-
^lação.

A essência da definição de
imóvel rural

A Lei n.° 4504, de 30/11/1964, o Estatuto
da Terra, diz em seu artigo 4°, inciso I,
textualmente:

Art 4°— Para os efeitos desta Lei, definem-
se:

I— "Imóvel Rural", o prédio rústico, de área
contínua, qualquer que seja a sua localiza
ção, que se destine à exploração extrativa,
agrícola, pecuária ou agro-industrial, quer
através de planos públicos de valorização,
quer através de iniciativa privada, (grifei).

A Lei n.° 5868, de 12/12/1972, reafirma
tal conceito, com outrets palavras, em dois de
seus artigos, o 2." e o 6.°. O artigo 2.° diz o
seguinte;

Art 2.°— Ficam obrigados a prestar declara
ção de cadastro, nos prazos e para os 6ns a
que se refere o artigo anterior, todos os pro
prietários, titulares, do domínio útil ou possui
dores a qualquer título de Imóveis rurais que
sejam ou possam ser destinados ã explora
ção agrícola, pecuária, extrativa vegetal ou
agroindustrial, como definido no item I do
art 4° do Estatuto da Terra, (grifei).

O artigo 6." da mesma Lei afirma que, não
obstante para fins de incidência do Imposto
Territorial Rural, a que se refere o artigo 29
da Lei n." 5172, de 25/10/1966:

/.../ considera-se imóvel rural aquele que se
destinar à exploração agrícola, pecuária.

extrativa vegetal ou agroindustrial e que, in
dependentemente de sua localização, tiver
área superior a 1 (hum) hectare", (grifei).

Em todas as vezes em que aparece na Lei
a definição do que seja imóvel rural, vem o
termo imóve/acompanhado do atributo rela
tivo à sua destinação com fins de seu aprovei
tamento ou exploração. Tal atributo pode ser
compreendido, entretanto, sob duas carac
terísticas específicas: uma que caracteriza á
destinação intrínseca e a outra a destinação
extrínseca do sujeito imóvel.

A destinação extrínseca do imóvel

Por destinação extrínseca entende-se o
direito que tem o homem de dar à sua terra a
utilização que melhor lhe convier e quando
quiser. É extrínseca porque não é da essência
da terra, pois a destinação vem de fora, da
ação do homem, uso, aproveitamento ou ex
ploração do imóvel, é realizada de acordo
com a vontade, conveniênda e recursos de
seu possuidor. E constitui um direito porque
lhe é assegurado por um princípio fixado na
nossa Constituição em seu artigo 160, inciso
I, e no Estatuto da Terra em seu artigo 103, §
1.°, e art 524 do Código Civil.

A destinação intrínseca do imóvel

Já a destinação intrínseca do imóvel é aquela
que lhe é destinada pela natureza constando
da essência da terra, que lhe é imanente, são
su^ condições de fertilidade ou potenciali
dade devido à sua composição orgânica, que
existem independentemente da ação do
homem.

A relação entre a destinação e
a localização do imóvel rural

Não obstante o imóvel esteja localizado
cm zona mral, isto é, atuado fora da zona ur
bana ou de expansão urbana legalmente
constituídas, é possível, entretanto, o seu
proprietário dar uma destinação (extrínseca)

ao mesmo não condizente com sua destina

ção (intrínseca) agroíJecuária. Quer dizer, o
proprietário pode, segundo a legislação agrá
ria, efetivar desmembramentos de exceção,
que é a partilha de imóvel rural localizado
fora da zona urbana ou de expansão urbana
legais, a fim de ser loteado com ou sem obje
tivos agropecuários, de acordo com os arti
gos 13, 94 a 96, do Decreto n." 59.428, de
27/10/1966 e a Instrução n.° 17-b do INCRA,
de 09/12/1980.

O desmembramento é de exceção por
que, segundo a legislação, é fxassível parti-
Iheur um imóvel rural loczilizado em zona con
siderada rural, em área ou imóveis menores
que o módulo, embora sem formar outros
imóveis rurais. Trata-se da aplicação prática
de um dos atributos da definição de imóvel
rural, isto é, da sua destinação extrínseca, no
caso, mecfiante um ato do Poder Executivo
Federal consubstanciado no dtado Decreto
n.°59.428/66, que regulamenta cfiversos arti
gos do Estatuto da Terra.

Tais desmembramentos visam formar as

subespécies de loteamento destinados a criar
na zona rurcil, conforme artigo 95 do mendo-
nado Decreto: núcleos urbanos, sítios de re
creio e áreas para indústrias. Embora o imó
vel rural a ser prartilhado tenha boas condi
ções de solo para seu aproveitamento agro
pecuário, ou tenha destinação intrínseca. De
creto do Executivo federal permite, entre
tanto, o não aproveitamento de sua destina
ção intrínseca ou de suas potencialidades,
para os fins supracitados, desde que, todavia,
esteja em local considerado ofidalmente, isto
é, aprovado por lei do poder le^slativo do
Município, como zona de turismo, ou consi
derada como estância hidromineral ou bal-
neária, de acordo com o artigo 96 do mesmo
Decreto de 1966. Só após o nihil obstat do
INCRA as Prefeituras aprovam os projetos.

(*) Procurador do Incra - Instituto Nadonal de Cohrtiza-
ção e Reforma Agrária — Presidente do IBDA - Instituto
Biasileiro de Direito Agrário — Membro do Instituto di
DirittoAgrário Intemazionale e Comparato, Fhrença, Itália
— Membro da Asodacicn EspaUoIa de Derecho Agrário
— Professor do Indipo da F.G. V.
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Legislação agrária

É possível, ainda, fazer prevcilccer a dest-
nação extrínseca do imóvel mral desde que o
mesmo esteja em área que, conforme especi
fica a Instrução n.° 17-b, "por suas carac-
tergsticas e situação, seja própria para a lo
calização de serviços comunitários das áreas
rurais circunvizinhas". São os casos regula
dos pelo Decreto n.° 62504, de 08/04/1968
(D.O. de 09/04/1968), quando a área parti
lhada se destine a: instalação de estabelea-
mentos comerciais, como por exemplo, ofici
nas, garagens e similares; lojas, hotéis, arma
zéns e similares; silos, depósitos e similares;
instalações para fíns industriais, como por
exemplo, represas, açudes e similares; ins
talações para indústrias em geral; instalações
de obras de serviços comunitários, como por
exemplo, jxjrtos, estações ferroviárias, rodo
viárias, colégios, asiles, centros sociais, recre
ativos, hospitcds, igrejas, áreas de recreação
pública e similares.

Nesses casos específicos, a aplicação pelo
possuidor da destinação extrínseca do imó
vel mral, deverá ser previamente provada,
ou, então, comprovada, não bastando a sim
ples alegação do interessado perante o
INCRA.

Seja üm técnico eni
AGRICULTURA

Sem se afastar de sua casa e sem prejuízo para suas
ocupações normais.

VOCe OBTERÁ

Váiias oportunidades, lucros compensadores,
colheitas muito mais rendosas, dignidade profissional.

VOCE PODERÁ

Cuidar, modernizar, recuperar, proteger

SUÁ FÁZENDÁ, SUÁ GRÁNJÁ,
,  SUÁ chácárá. seu Sítio

Através de nossos cursos eficientes e bem organizados
cursos por correspondência, orientados e

administrados por renomados engenheiros agrônomos
e veterinários.

áDministráção.técnicá ágrIcolá
BOVINOÇULTURÁ - ÁVICULTURÁ

Ou poderá assegurar seu futuro trabalhando para
outros, pois essa nova e atrativa atividade lhe abrirá
novos horizontes e lhe proporçonaf^ma^íficaA
oportunidades. Não perca mzás um aia na vida!.
^ indUtisad-è o cá«tLÍnh<y^o FnáCass<».

So^iitentys hojfcjnesmo fi)lhetos explicativos.

INSTITUTO campineiro DE ENSINO AGRÍéÒLA
•  , " ' . Küa Anfiinio i.ápa. 78-

Caixa Postal 1148. Caihpinas. Sáó Paulo
CFP 13100

" Tcis.; I>0tn0l92) 51-6398 é 51-6198

Equivalência Jurídica

Está ínsito na essência da definiação de
imóvel mral a equivalênda jurídica do propri
etário exercer sua atividade agropiecuária em
imóvel localizado em zonas urbana ou de ex-
p>ansão urbana de uma ddade, quando, no
caso, estará dando uma destinação extrín
seca à sua propriedade indepiendentemente
de sua localização fora da zona mral, por
equivalênda ao direito assegurado para des
membramentos de exceção, já que a Consti
tuição assegura a liberdade de inidaliva e,
ainda, que todos são iguais perante a lei.

A loczdização, a destinação do
imóvel rured e a lei do

pmcelcimento do solo urbano
(Lei n.° 6.766/79)

Para o bom relacionamento, entre pessoas
c instituições, visando a melhoria da quali
dade de vida de todos, toma-se pacífica a
obrigação de respeito e obediênda às leis por
aqueles que desejam, a todo custo, urbanizar
o meio mral, em detrimento das regras esta
belecidas pela legislação.

Dois são os princípios legais que devem
ser conhecidos e obededdos: a liberdade de

iniciativa (Art. 160, 1, da Constituição; art
103, § 1.", do Estatuto da Terra e art 524 do
Código Civil) c a submissão à lei (ArL 53, da
Lei n ° 61(^119 o art. 32, § 1.°, 1 a V, do Có
digo Tributário Nacional).

A liberdade de iniciativa consiste no direito

que é garantido pela nossa Constituição,
pelo Estatuto da Terra e Código Civil, de
vendo ser resfjeitado, no caso, quando o pro
prietário que dá uma destinação agropecuá
ria a seu imóvel, vê-se, após a publicação de
uma lei municipal, com seu estabelecimento
dentro de uma área considerada zona ur
bana ou de expansão urbana. Nesse caso, é-
Ihe assegurado o direito de continuar com a
exploração de seu imóvel como deseja, e pa
gando o imposto atinente (Imposto Terri
torial Rural), independentemente de sua lo
calização em tais zonas.

O Estatuto da Terra quando em seu art
103 fala que a aplicação dessa Lei deve
"objetivar, antes e acima de tudo, a perfeita
ordenação do sistema agrário do País", es
pecifica que tal propósito deve conciliar "a li
berdade de iniciativa com a valorização do
trabalho humano", e que oPoder Executivo,
por todos os seus órgãos da administração
centralizada e descentralizada deverá prover

para "garantir todas as atividades extrativ^
agrícolas, pecuárias e agroindushiais, de
modo a não prejudicr, direta ou indireta
mente, o harmônico desenvolvirnento da
vida mral'. (art 103, § 1°, in 6ne). Isto signi
fica que todo aquele que exerce um ato e
exploração econômica da terra, direta ou m
diretamente, visando prover sua f^i a ou
para o mercado, exerce uma atividade dita
agrária (ou rural), e que pode ser exeiu a em
qualquer local, independentemente da ̂ -
ção desse local no âmbito do Município,
prática visa, como diz a Lei, o desenvolvi
mento da vida rural, e não da zona •
distinção é nítida. Ao asãnalar vida q
dizer, ou revalorizar, as relações dos homens
entre si, e não valorizar o lugar ou o local
onde exerce seu trabalho. A vida ru
piaço de tempo caracterizado entre o iniao e
o fim das relações entre os homens que ex&-
cem atividade rural, independentemente do
local (fíaco) onde ocorrem.

O exercício da atividade agrána implica na
evolução e harmonia da vida rural, e amda,
na destinação extrínseca do imóvel, inde
pendentemente de sua localizado, como á-
zem o art 4°, 1, do Estatuto da Terra; art 6.
da Lei n.° 5868/72.

A submissão à lei decorre da vigênda do
artigo 53, da Lei n.° 6.766, de 19 de dezem
bro de 1979, que dispõe sobre o parcela
mento do solo urbano. Diz o citado art
^^gibis: 'Todas as alterações de uso do solo

ção e Reforma Agrária - INCRA, do orgao
metropolitano, se houver, onde se localiza o
Município, e da aprovação da Prefeitura Mu-
nidpal, ou do Distrito Federal quando for o
caso, segundo as exigências da legislação
jrertinente .

Antes do advento deste artigo 53 da Lei, as
alterações de uso do solo rural para fins urba
nos, no caso da aprovação pelas Munidpali-
dades dos limites das zonas urbana e de ex
pansão urbana, era livre, mas com as restri
ções do art 32, § 1°, incisos 1 a V, do Código
Tributário Nadonal.

A lei do parcelamento do solo urbano é
uma lei de ordem pública, e, como tal, deve
ser interpretada dentro desse princípio. Esta
lei fixa normas proibitivas para todo o País,
com princípios ou diretrizes fundamentais
cuja obediência é indispensável à organiza
ção da vida social. Assim, a fixação ou ampli
ação dos limites das zonas urbana ou de ex
pansão urbana pelas Câmaras Municipais,
constitui uma alteração de uso do solo rural
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fins urbanos. E, se não houve a audiên
cia pi^na referida no art 53 da Ld, os res-
pc»»ávds estarão sujdtos às ccwtínações es-tabdeddas no art 50 da mesma Ld.

Essa alteração de uso de sdo rural para
fins urbanos acarreta, naturalmente inú
meras conseqüências. A primdra ddasdgrú-
fica que o que antes era Bvre e regulado Dor
Decreto (Decreto a" 59.^^8/66, art 96) ho
je é restrifivo e fixado por Ld (Ld a" 6.766/79, art 53). A liberdade do Executivo foi
substitrtídapela restrição estatitídapdo Con-gre^ Nadonal, baseada, provavelmente
cm justifeatívas que surgiram durante a am-
ida discussa», em nfvel nadonal, do anteprojeto que motivaram a aprovação (to art 53
da Ld (to parcelamento do solo urbano. A Idnão tem palavras inútds.

çâo n.° 17-b, do INCRA, de 22/12/1980

(postertor à Ld), vê-se que a partir dessa data
a Autarquia Federal reporta-se, em seu Item31, ao art % do Decreto m<'59.428/66, con-
substandando-o como roteiro no desfecho à
awfiência préda da Ld, quando se trata do
desmembramento do solo rural naquelas

áreas conáderadas oficialmente como zona
^ turiano, ou caracterizada como estância
nidromineral ou balneária, ou, ainda, em
area que comprovadamente tenha pe^do

caractensficas produtivas tomando an-
tieronômico seu aprovdtamento.

Entretanto, a prática tem demonstrado
que a simples aprovação, por uma eventual

da Câniara Munidpal, de uma lei fi-
o ou ampliando o perímetro das zonas
e de ejqjansão urbana do Município,

culta, ou tem permitido, a transformação
sem controle de áreas rurais em urbanas,
como a proliferação de projetos de lotea-
niento e desmembramento sem os requisitos
ospostos no Código Tributário Nacional,
com evasão do imposto territorial mral de
•re eis rurais locedizados nesszis áreas.

Emb^ não s^a pacífico o entendimentoa^ca (to conteúdo dessa audiênrda prévia
U,^põe-se, entretanto, que essa consulta
preUmmar fixada em Lei, importa na de-
o  ção de zelo do Congresso Nacional

os espaços do País destinados à
IwMução de alimentos e â preservação da

n  ,. visando a melhoria da

A finalidade dessa audiência prévia, pare-
ce-nos que, dentre outras, presumivelmente,
estaria, por parte do INCRA, na comprova
ção da veracidade da aplicação do dispx>sto
no artigo 2^, p)arágrafos 1° e 2.°, da Lei a®
6.766/79, que regula o uso do solo urbano,
verificando-se se há conformidade entre o
que se pretende com o anteprojeto de lei, isto
é, qual é a sua justificativa e se essa justifica
tiva está conforme a realidade que está des
crita nos citados parágrafos acima, conju
gada, principalmente, com a prova insofis
mável da existência de dois dos melhora
mentos, construídos ou mantidos pelo Poder
Público, no mínimo, referidos no art 32, §
1.®, incisos I a V, da Lei n.®5.172/66 - Código
Tributário NadonaL

Com tais providêndas, evitzir-se-ía a prá
tica comum no interior do País, de se trans
formar terras próprias para a agropecuária
em objeto de especulação imobiliária em de-
sobediênda aos requisitos legais.

(V Ver Fòulo Guilherme de Almeida - revista **Diiig&ite
Rural" - Número de outubro de 1981, seção Direito
Agrário.

Nem todos os seus problemas
sao de LUBRIFICAÇÃO...

IvIase^aPETROBRAS resolve.

lubrax
MD-300 e MD-400

Diif problema a menos para você.

O
Qualidade

PETROBRAS
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CCPL é leite
A expansão CCPL .7.
49 cooperativas regoiais,
14 postos de recepção
7 fábricas, e mas de
32.000 produtores de leite

ESPIRITO SANTO

MINAS GERAIS

POSTOS 06 RECEPCAO

RIO DE JANEIRO

A CCPL está crescendo, multiplicando suas fábricas e arregimentando mais e mais fornecedores de leite
em Minas Gerais, EspiVito Santo e Rio de Janeiro, numa área de quase 300 mil quilômetros quadrados.

Agora, são 32 mil produtores de leite, cujo trabalho diário,

desde a madrugada ao anoitecer — ininterrupto — é mais uma prova de raça e fibra

do pecuarista brasileiro, acostumado a enfrentar tempo difícil e condições adversas, sem esmorecer.
Este é o homem forte e destemido que, nestes 33 anos da CCPL pôde elevar o cooperativismo à condição de

maior relevo do progresso industrial. Homens dedicados a produzir alimento de alta qualidade.
Alimento sadio das melhores bacias leiteiras do paTs.

Mas a CCPL não pára na recepção do leite e sua industrialização.
Ela amplia suas pesquisas tecnológicas e diversifica seus produtos, todos saborosos e nutritivos;

forma técnicos e preocupa-se com os rebanhos bovinos em sua área de ação, além de abrir estradas vicinais
neste imenso território de meia centena de cooperativas regionais

e catorze postos de recepção direta do leite.

leite é vida/
CCPL — Cooperativa Central dos Produtores de Leite Ltda.
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Extensão rural
Walmick Mendes Bezena

"Se as cidades forem destruídas e os campos forem conservados, as cidades
ressur^rão. Mas se queimarem os campos e conservarem as ddades, estas nSo
sobreviverão".

Benjamin Franklin

Dia internacional do cooperativismo
Em solenidade realizada no

auditório da Sociedade Nacio

nal de Agricultura, a Organiza
ção das Cooí)erativas do Estado
do Rio de Janeiro comemorou,
dia 6 de julho, o Dia Internacio
nal do Cooperativismo. O
evento contou com a participa-
<^o do Sectetârio de Agricultura
e Abastecimento, Edmundo
Campello Costa, do Presidente
da SNA, Octavio Mello Al
varenga, do Presidente da Or

ganização das Cooperativas do
Estado de São Paulo, Américo
Utumi, do Presidente da
OCERJ, Mário Canellas Bar
bosa, do Diretor Geral do De

partamento de Cooperativismo
do Estado do Rio, Alberto Wer-
neck de Figueiredo, de grande
número de presidentes de coo
perativas de produção, de habi
tação, eletrificação rural, cré
dito, trabalho e consumo, além
de produtores rurais e de técni
cos em ciências agráricis.

Na ocasião, o Presidente da
COPER-RIO,.Sérgio Andrade
de Carvalho, foi agraciado
com uma placa de prata, na
qualidade de cooperativista
emérito.

Laranja: Brasil
supera os Estados
Unidos

o Brasil superou os Estados
Unidos na produção de laranjas.
A produção norte-americana foi
de 179 milhões de caixas de 40

quilogramas e a brasileira, de
190 milhões, no ano passado.

As exportações de suco con
centrado para a Flórida aumen
taram de 10 milhões e 300 mil
galões (3,785 litros/galão) na sa
fra 1976/71 para 59 milhões e
200 mU em 1980/81.

Realizado o XXII Congresso
Brasileiro de Olericultura

J  promoção da Sociedade de Olericultura do BrasÜ e
realização da Secretaria de Agri
cultura e da Emater - Espírito
V  ""balizado em Vitória oXXII Congresso Brasileiro de
Olencultura, no período de 19 a
a 24 de julho.
O evento contou com a parti

cipação de pesquisadores, pro
fessores, exfensionistas, estu
dantes e de técriicos esjDecialis-
tas ligados à Olericultura bra
sileira.

A Emater-Rio se fez repre
sentar por cinco extensionistas,
além do assessor técnico de ole
ricultura, eng.° agr.° Roberto

Pais Marques Pinto, que apre
sentou o trabalho: "Diagnóstico
da Cultura do chuchu no Estado

do Rio de Janeiro.

Foram apresentados no
Congresso 125 trabalhos sobre:
adubação, tratos culturais, me
lhoramentos, doenças e prágas,
economia e comercialização. As
principais culturas abordadas
foram: alho, batata, tomate, ce
noura, cebola, inhame, chuchu,
batata-doce e alface.

O XXIIl Congresso a ser rea
lizado em julho de 1983, terá
como sede o Estado do Rio de

Janeiro

Óleo vegetal
controla o

caruncho

A ação do carqncho causa
grandes perdas à conservação
do feijão.
O caruncho surge a partir da

fase de maturação da vagem,
mas os prejuízos só se darão
durante a armazenagem.

Para se ter uma idéia do pro
blema basta salientar que cada
fêmea desse terrível bichinho

põe cerca de 200 ovos no perío
do de 3 a 4 dias.

As operações sucedem-se
rapidamente e, dependendo da
temperatura, essa praga pode
dar 8 gerações por ano ou 1.600
ovos.

O controle do caruncho, en
tretanto, é fácil. Basta que o pro
dutor use 0,25 litros de óleo ve
getal (soja, milho, arroz etc.)
para cada 50 quilogramas de
feijão, misturado de forma que
os grãos fiquem completamente
envoltos por uma leve camada,
logo após a colheita.

Experiências indicam que
desta maneira o feijão conser
va-se por mais de um ano em
condições perfeitas. E sem al
terações no seu tempo de cozi
mento, sabor e poder germina-
tivo.

O óleo vegetal age mecani
camente, dificultando o deslo
camento das larvas do carun

cho, providas de pêlos compri
dos e abundantes, ao nascerem.
Presas pelo óleo, as larvas não
conseguem perfurar o grão,
para dentro dele se instalarem até
seu desenvolvimento, e morrem-
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'Preço de Banana" deixa de ser slogan

Banana: Dúzia subiu de Cr$ 1,06 em 1976, para Cr$ 17,32 em 1981

Comparando-se os preços
recebidos pelos produtores nos
últimos cinco anos, verifica-se
que, entre os produtos agrícolas
fluminenses, a banana foi um
dos que mais "correção" teve
em seus preços, tornando-se
portanto a lavoura de maior po
der de compra. Análise efetuada
pelo engenheiro agrônomo An
tônio Coutinho Moreira, da

EMATER-RIO, entre dezembro
de 1976 e dezembro de 1981, o
preço recebido pelos produ
tores, pela dúzia de banana,
passou de Cr$ 1,06 para Cr$
17,32, subindo 16,33 vezes.

Tal crescimento possibilitou
ao produtor de banana efetuar,
algumas transações, como por
exemplo:

1. pagar, em dezembro de
81, mais um homem/dia do que
em dezembro de 1976, com a
mesma centena de dúzias ven
didas;

2. comprar um arado de 2
discos em dezembro de 81 com
menos 542 dúzias vendidas do
que em dezembro de 1976;

3. com as mesmeis mil dúzias
vendidas, comprar em dezem
bro de 81 mais 3,44 kg de uréia,
mais 23,93 kg de superfosfato
simples e mais 2,121 de calcário
do que em dezembro de 1976.

Enquanto isso as mesmas
transações efetuadas com pro

dutos como o feijão e o "rei"
café, teriam os seguintes resulta
dos:

• Feijão:
1. pagar, em dezembro de

1981, menos 8 homens/dia,
com os mesmos 60 kg (1 saco)
do que em dezembro de 76;

2. comprar um arado de 2
discos em dezembro de 81 com

mais 9,33 sacos do que em de
zembro de 76;

3. com os mesmos-60 kg (1
saco), comprar menos 85,6 kg
de uréia, menos 186,19 kg de
superfosfato simples e menos
640 kg de calcário.

•■Café:
1. pagar, em dezembro de

1981, menos 20 homens/dia,
com os mesmos 40 kg (1 saco)
do que em dezembro de 1976;

2. comprar um arado de 2
discos em dezembro de 81 com
mais 35 sacos do que em de
zembro de 1976;

3. com os mesmos 40 kg (1
saco), comprar menos 173,6 kg
de uréia, menos 385,3 kg de su
perfosfato simples e menos 2,27
t de calcário.

Como se vê, o slogan "preço
de banana" para indicar pejora
tivamente o produto de baixo
preço, ou sem valor, precisa ser
revisto. ,

Incentivo à criação
de caprinos

Apresentada como uma das
opjções para o Estado do Rio, a
caprinocultura está sendo in
centivada por Médicos Veteri
nários da EMATER - RIO. Nesse
sentido o Escritório da Empresa
em Niterói realizou dia de
Campo em Maricá, no Rancho
Apache, de propriedade do Sr.
Antônio Carlos Martins.

Com grande compareci-
mento de produtores e técnicos,
o Dia de Campo contou com
palestras do presidente da Ca-
prileite, engenheiro J. Vianna de
Assis; do Sr. Antônio Martins,
sobre "Minha experiência na
criação de caprinos"; dos Médi
cos Veterinários José Edmundo
dos Santos, José Geraldo Vinha
e Luiz Carlos Januário da Cruz,
sobre "Alimentação de Capri
nos"; respectivamente; e do en
genheiro Químico Ewaldo Ma
chado Brandão, sobre "Indus
trialização e comercialização de
caprinos".

MM

Jovens rurais em
convenção

A Empresa Brasileira de As
sistência Técnica e Extensão
Rural—EMBRATER reuniu em
Brasília, no mês de julho, cerca
de 500jovens de diversos muni-
cípios" brasileiros, na 1 Conven
ção Nacional de Jovens Rurais.

Principal finalidade: debater
problemas do exôdo rural e
abordar aspectos gerais da agro
pecuária braaleira. Outro objeti
vo: promover uma maior inte
gração entre a juventude cam-
pezina dos Estados partici
pantes.

Durante os trabalhos os jo
vens foram recepcionados pelo
Presidente João Figueiredo, no
Pcilácio do Planalto.

• Na agricultura, cerca de 30
por cento da população econo
micamente ativa encontra-se na
faixa etária de 14 a 25 anos. E
dela depende, em grande parte,
a elevação da produtividade do
trabalho agrícola.

301

Caprinos: Criação Incentivada pela Emat^-Rlo
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Congresso propõe medidas para
desenvolvimento do setor leiteiro
Os fatores que afetam a qualidade dos

produtos lácteos foram caracterizados des
tacando-se a falta de controle higiênico-sa-
nitário, a exclusividade da inspeção a nível
de insdústria de laticínios e a ausência de in
formações ao consumidor sobre a identifi
cação dessa qualidade, que poderia orien
tá-lo na exigência de um bom produto.
As principais fraudes denunciadas nos

produtos lácteos são a adulteração por
aguagem, a presença de conservadores an
tibióticos, a contaminação e o peso adul
terado.

As causas do baixo consumo do leite no
país foram analisadas tendo sido mencio
nados o baixo poder aquisitivo da popula
ção brasileira, a falta de promoção do pro
duto como alimento nobre e o conceito da
população quanto à qualidade organolép-
tica e sanitária do leite peisteurizado.

Diante desta avaliação foram apresenta
das as seguintes sugestões;

A qualidade dos
produtos lácteos
postos à disposição
do mercado

consumidor

1. Pagamento do leite f)ela qualidade sa
nitária, composição físico-química e orga-
noléptica, alicerçada em um programa de
assistência técnica constante e efetiva aos

produtores.

2. Orientação e educação do consumi
dor no reconhecimento e seleção de produ
tos lácteos de boa qualidade.

3. Desenvolvimento de pesquisas inte
gradas, na solução dos problemas tecnoló
gicos, econômicos e sociais, da produção,
industrialização e comercialização dos pro
dutos lácteos.

4. Cumprimento da legislação proi
bindo a venda do leite cru nas cidades onde

existem usinas de pasteurização.

5. Dinamização dos programas de trei
namento para retireiros, capatazes e carre-

O VII Congresso Nacional de Latícinlos foi realizado de 19 a 23 de
julho passado, em Juiz de Fora - MG, por iniciativa do Ministério da
Agricultura e da Secretaria de Agricultura de Minas Gerais, reunindo
vários representantes do setor leiteiro nacional de dezessete estados.
As conclusões do encontro, que A Lavoura publica nesta edição,

propõem diretrizes de ação que, implementadas, contribuirão para
desenvolver ao setor as condições mínimas indispensáveis para seu
desenvolvimento.

Assim, o setor assume o compromisso de buscar efetivamente a
concretização das idéais e proposições sugeridas durante o
congresso, e condensadas em seu documento final, a seguir
apresentado.

•) ' f' ■ -Vr t

il'• íii^ nF-

É necesa^o trtínamento para retireiros, com êníase na produção higiênica do leite em todos os seus aspectos
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teiros, dando ênfase na produção higiênica
e transporte adequado do leite, nas diferen
tes bacias leiteiras do país.
6. Aplicação de medidas punitivas ri

gorosas principalmente nos casos de frau
des econômicos, tais como aguagem, peso
adulterado e conservadores.

7. Ampliação do quadro técnico da
SIPA através da contratação de técnicos de
laticínios.

8. Dar cumprimento à lei para que as

empresas de laticínios com mais de 10.000
l/dia processados sejam obrigadas a contra
tar técnicos formados em laticírüos.

Estas sugestões foram apresentadas nas
moçõSs enumeradas a seguir

1. Propõe-se um preço difeiendai para
o leite em função de sua qualidade físi-
co-química, microbiológica e quaUade scn-
sorial, envolvendo aspectos tecnoló^cos,
éticos e estéticos, segundo a clas^cação
do Idte no quadro seguinte:

5.

Lactofcrmentação Redutase Carga %

Am Nficrc^ri^ica Gordura

I  - Ótimo Homogênea-Gelatinosa 4h 5x10^ 3,8
n -Bom Homogênea-Cascosa 2-4h 5x105-5x10® 3,5^,79
HI-Regular Cascosa-Floculosa sulcado 30mim.-2h 5x10®-10 2,3^,49
IV -Pésrimo D^erido 30 min. superior a 10^ 3,2 ou menos

Neste caso, as claisses I e II teriam 10% e
5% de acréscimo respectivamente. O leite
classe QI teria o preço normad determinado
pela SUNAB, e finalmente o leite classe IV
seria penalizado com 5% abaixo do valor
tabelado.
2. Propõe-se a rezJização de campanha

educativa objetivando restaurar a confiança
do consumidor de leite pasteurizado, para
aumento do consumo através de medidas
simultâneas de:

21- Controle da qualidade nutritiva, orga-
noléptica e higiênico-sanitária do produto
desde a fonte de produção até sua comer
cialização.
b. Orientação do consumidor quanto a seu
direito de exigir um bom produto, mas,
fzttnbém, como reconhecer e selecionar ali
mento de boa qualidade higiênico-sanitá
ria, organoléptica e nutritiva.
c. Manutenção do consumidor informado
quanto às medidas governamentais que
são tomadas para controle da qualidade do
leite.
d. Manutenção do consumidor informado
quanto aos tipos de leite existentes no mer
cado, sua composição, prazo de validade,
formas corretas de conservação no comér
cio e no Isur, seu preparo e utilização.
As medidas sugeridas nos itens b, c e d

utilizariam, sistematicamente, todos os
meios de comunicação de massa, com ên
fase para rádio, com o grande meio de difu
são de informações para a população,
tendo em vista que mais de 90% dos bra
sileiros têm o seu aparelho receptor.
3. Considerando que a Legislação Fe

deral proíbe a comercialização de leite

**cru" nas cidades onde existem usinas de

pasteurização;

• Considerando que a venda do leite cru é
danosa à saúde pública, pois a mesma en
seja a ocorrência constante de fraude por
agqpgem e alta contaminação pior agentes
patógenos;

• Considerando que os órgãos que atual
mente fiscalizam este mercado não vêm

conseguindo coibir tal prática;

• Considerando que a venda do leite cru é
feita fora dos tabelamentos da SUNAB, a
preços superiores aos oficiais;

• Considerando que tal comercialização,
edém do meiis, por não recolher os tributos
devidos, toma-se uma concorrência desle2d
às empresas organizadoras, inviabilizando
seu funcionamento.

Propõe-se:

Que o Ministério da Agricultura, através
do SIPA, assuma a respionsabilidade total
por tal fiscalização, como forma de vir a
serem evitadeis eis influências políticas loceas
que atuedmente impedem o efetivo desem
penho da ação fiscalizadora estadued e mu
nicipal.
4. Propõe-se sejam dinamizadas no

país, através dos órgãos de Assistência Téc
nica c Extensão Rural, treinamento para re-
tireiros, capatazes e cemreteiros, dando ên
fase à produção higiênica do leite em todos
os seus aspectos. Os principais elementos
da área de produção devem saber higieni-
zar o animed, lavar os utensílios, transportar
e possuir hábitos de higiene compatíveis
com a produção do mais importante dos ali
mentos.

dênda da ii^o-de-obra ias indústrias,
põe-se que, de acordo com aH as enqper
sas de faüdnios com mais de 10.Ò0Õ l/tfia
processados sejam obrigadas a contrato
técnicos formados emlaüc&dos. Pftqpõe-se
ainda que o Sex\^çqs de Inqpeção Feâ^
amidie o seu quadro atra^ de
de inaior número dte técrücos em laÉdnfas.

As políticas de

técnica e oécGto

Consensuabnente, o plenário, apôs as
expoâções e debates, acsatwque a moder^
nização da agricultura e da pecuária de
pende, organicamente, deumsgustamento
de açõ^ entre a pesquisa, asast&nda tô
nica e o crédito rural. Ficou im[^dta a ne
cessidade de geração da inov^o teoidó-
gica, sua difusão e o estabel^dmento de
pré-condições estimulantes à ado^o de
novas idôas e práticas a nível de prppáe-
dade rural

• As sduçõ^ para o leite no campo tec
nológico diferem das outras que devem ser
encontradas para outros produtos agrope
cuários, pois é um produto predominante
mente para o consumo interno, esf^dal-
mente das famílias de baixa renda.

• O Brsdl é hoje uma sociedade urbana,
por isso, é necessário modernizar, não só a
produção, mas também o transporte, a in
dustrialização dos produtos e de fàtores,
além de buscar novas tecncJogías pára a
mercialização, segundo a realidade na
cional.

• Embora não ignorando os aspectos de
política econômica quê omdidonam o de
sempenho do setor, não fomos airufa capa^^
zes de estabelecer uma política de inova^
tecnológica, visando a sua mcxii^riiiiraçãõ,
diferentemente da que cõnseguimõs {toa
as explorações avícola e suinícola. For

mamente diferendado nó{raís, nos l^toâ a
buscar {srocessos técriol^^os de produção
também diferendados para a pecuária
teira riadonal

• Ãs orescentes distâridás enfie ás zonãs
de produção de leite e as indüsfifas de be^
nefitíamento, o aurnênitQ dos cust^ ópera-
cionais e a drástica redução das pequenãs
indústrias mais próximàs das fontes de pro-
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dução, indicam a necessidade de se repen
sar o modelo vigente da assistência técnica,
bem como o exame profundo da reorgani
zação das indústrias para atender às reais
características do mercado consumidor in
terno.

• A assistência técnica deve ser estimula
da porque contribui para aumentar a pro
dutividade das culturas e criações. Os coo
perados assistidos pela Cooperativa Cen
tral de Laticínios do Paraná, elevaram a

produtividade média do rebanho em 22%,
em cinco anos. Os dados da CCLP mos
tram que a produção média de seus coo
perados, em 1981, foi de 3.520 quilos de
leite/vaca/ano.

• Por suas características sociais e econô
micas, embora tenha ampla liberdade de
decisão sobre os seus negócios, o produtor
necessita de alguma forma de assistência
técnica para diminuir os riscos de empreen
dimento e elevar a sua produtividade.

• Numa atividade como a laticinista, em
que os interesses de produtores e compra
dores se entrelaçam de modo muito estrei
to, não pode haver sucesso num serviço de
assistência técnica, se não se registrar êxito
real psara o beneficiário de sua atuação.
• A desburocratização do crédito, a nível

de banco, é uma medida necessária e a cir
cular 706, do Banco Central, contém,
como é justo reconhecer, elementos valio
sos dessa simplificação.
• Essa desburocratização, no entanto,

não deveria libertar a assistência técnica em
apoio ao produtor rural, no que couber e
por justo, pois será relevante para a socie
dade que ele aumente a produtividade do
recurso financeiro, melhor combine os fa
tores de produção e eleve a produtividade
média das culturas e criações, como recla
ma o próprio governo. É necessário, senão
conveniente, ajustar o exercício prático da
circular à necessidade de viabilizar, a nível
do produtor brasileiro, a presença de outros
instrumentos de apoio à modernização do
setor agropecuário.

• Não se deve minimizar a importância
do crédito rural como valioso instrumento

de mudanças tecnológicas na agricultura e
na pecuária e nem reduzir a ampla função
da assistência técnica, oficial e privada, à
condição de simples fiscalização de crédito
rural ou fonte de emprego para profissio
nais das ciências agrárias e latícinistas.
• As autoridades governamentais neces

sitam implementar um programa de
bem-estar social para o campo, a fim de
melhorar a qualidade de vida dos produ
tores rurais brasileiros.

Os preços do lette devem ser fixados com base nos custos reais de produção

A sessão plenária aprovou por maioria
absoluta a seguinte moção:
• Considerando os relevantes serviços

prestados ao país pelo ILCT, ao longo de
seus 42 anos de existência através dos téc

nicos latícinistas espalhados por todos os
estados brasileiros, proporcionando um ní
tido avanço tecnológico no setor industrial;
Propõe-se o fortalecimento do ILCT-

EPAMIG e que se efetue no mais breve es
paço de tempo, um estudo sobre as melho
res alternativas para consolidar esse fortale
cimento, diante da dimensão nacional da
sua prestação de serviços ao setor latici
nista.

A política de preços
e de estocagem

Uma ampla discussão do papel do Go
verno como regulador do mercado de leite
resultou, basicamente, em duas linhas de
pensamentos. Resumidamente, essas li
nhas defendem as seguintes idéias:
a. Liberação de preços de todos o setor

laticinista brasileiro com uma política de
garantia de preço mínimo ao produtor de
leite e programa de compra de excedentes
na forma de derivados. Ainda nesta linha,

lembrou-se a necessidade de medidas com-
plementares (como cota máxima, por
exemplo) para controle do volume de esto
ques.

b. Manutenção do sistema atual de admi
nistração de preços pelo Governo, concen

trando a responsabilidade em um só órgão
governamental apoiado por um Conselho
Nacional do Leite, reunindo todos os seg
mentos do setor laticinista e representando
as diversas regiões leiteiras do país.

Em defesa dessas idéias foram apresen
tadas as seguintes sugestões:

1. Fixar preços tendo como base os custos
reais de produção.

2. Regionalizar a fixação de preços visto
que regiões diferentes apresentam cus
tos de produção diferentes.

3. Fixar preços em épocas adequadas, evi
tando assim uma defasagem entre os
preços fixados e custos reais de pro
dução.

4. Ligar a fixação de preços ao complexo:
produção — industrialização — política
de preço.

5. Fixar preços em bases reais para que não
sejam defasados através do processo in-
falcionário.

6. Divulgar a política de estoques regula
dores de leite e derivados para conheci
mento dos produtores, indústrias e con
sumidores.

7. Aquisição dos excedentes de leite e deri
vados para utilização nos programas so
ciais do Governo.

8. Examinar todas as alternativas de libera

ção do preço do leite a nível de consumi
dor, garantindo-se preços mínimos ao
produtor.

9. Estabelecer mecanismos de levanta
mentos sistemáticos da produção, in
dustrialização e comercialização do leite
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e derivados, essenciais ao estabeleci
mento de políticas para o setor leiteiro.
Durante a sessão de debates as seguintes

moções foram apresentadas e por consen
so aprovadas pelo plenário.

1. Considerando que o fortalecimento
do Ministério da Agricultura, através da Se
cretaria Nacional de Abastecimento, é a

forma mais convincente de estabelecer um

diálogo com todos os setores da produção,
industrialização e consumo de leite e deri
vados, propõe-se, objetivamente, que seja
criada uma Comissão de Alto Nível, que
bem poderá ser Conselho Nacional de Lei
te, junto à Secretaria Nacional de Abasteci

mento e por ela coordenada, para discutir e
estabelecer subsídios a uma política nacio
nal fiara o leite.
2. Considerando que a política do go

verno fiara o setor laticinista é caracterizada
por um constante vai-vém ora apoiando o

produtor ora o consumidor.
• Considerando que essa piolítica volúvel

não permite a capitedização do produtor —
base fiara o desenvolvimento auto-susten-
tado do setor laticinista.
• Considerando que esse desenvolvi

mento auto-sustentado do setor só é possí
vel através de uma política racional e linear
de longo prazo.
• Considerando a principal causa do im

passe que vive o setor ser a incapacidade de
compra de amplo segmento da população.

Profiõe-se que a estocagem e distribui
ção de leite e derivados lácteos ã população
de baixa renda, sejam financiadas (com to
dos os seus efeitos inflacionários) pelo go
verno, através do FINSOCIAL, recém-cria-
do.

Os efeitos inflacionários desses subsídios
seriam amplamente recuperados através da
redução do desperdício de recursos da as
sistência médica e educação escolar, des-
Pêndios com cidadãos deficientes em razão
da subnutrição na primeira infância.
De forma indireta, contribuiriam também

para estruturar as bases para um desenvol
vimento auto-sustentado do setor.
3. Tendo em vista que o consumidor de

leite no Nordeste está hoje pagando o leite
mais caro do Brasil.

• Tendo em vista que o custo de produ
ção do leite no Nordeste também é o maior
do Biasil.

• Tendo em vista, também, que o rea
juste do preço ao produtor de leite Nordes
tino atingiu somente 52%, nos últimos doze
meses, enquanto a inflação do setor foi su
perior a 90%, o que está provocando a
acelerada extinção da atividade na região.

Prof5õe-se:
• Atualização urgente do preço fjago ao

fjecuarista de leite no Nordeste.
• Subsídio ao preço do leite p»asteurizado

no Nordeste, como única forma de o F>e-
cuarista poder continuar tendo onde colo
car sua produção.
4. Considerando a atual desorganização

em que se encontra o setor leiteiro nos Esta

dos do Ceará, Piauí, Rio Grande do Norte e
Paraíba.

• Considerando que os Estados acima
descritos têm situação F>eculiar f>ara produ
ção de leite que diverge de todos os outros
estados no Brasil.

• Considerando que esses estados nunca
produziram leite fjara seu próprio consumo
sendo forçados sempre a importar o pro
duto.

• Considerando que a fxjlítica de preço
efetuada para aqueles estados não tem
atendido as necessidades do setor, contri
buindo desta forma p»ara uma maior desor
ganização no setor.

• Considerando os 4 anos consecutivos

de situação climática difícil com anos de
seca total.

Profjõe-se:
A liberação do preço do leite em todos os

níveis como ocorre nos estados do Norte.

A organização
institucional

do setor

At>ós as exfXDsições e os debates, os f)arti-
cifjantes do VII Congresso Nadonal de Lati
cínios, que reuniu as lideranças rurais, pro
dutores, técnicos, industriais, cooperativas,
entidades governamentais, sindicatos e ou
tras entidades a nível federal, concluíram
que, em face da não existênda de uma polí
tica definida, dara e objetiva fjara o setor
leiteiro, estribada no consenso entre os di
versos segmentos representativos desse se
tor, foi profxjsta e aprovada fxjr unanimi
dade a instituição do Conselho Nadonal de
Leite e Derivados, com caráter deliberativo
e permanente, da forma a ser estudada e
proposta, no menor prazo fxjssfvel, pelas
entidades organizadoras e p)articif)antes da
mesa diretora desse fjainel. Complemen-
tarmente, após a consolidação do Conse
lho Nadonal, sejam estudadas:

a. Criação dos Conselhos Estaduais

b. Indusâo no Conselho Nadonal de re

presentantes das diversas regiões do
fjaís.

't 1. .4i

P-;: T

mÉm

o documento final do congresso propõe maior controle da qualidade nutritiva, organoléptlca e
higiênico-sanitária do leite.
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Livros e publicações Sylvia Marin da Franca

Agricultura -
Manuais
SELVA, O Manual prático e téc

nico de agricultura. 2 ed.
São Paulo, Instituto Campi
neiro de Ensino Agrícola,
1982. 524 p.

Trata de um assunto de ex

cepcional importância para
colegas da área técnica, das in
dústrias^ e comércio de defensi
vos, até para os agricultores sen
síveis à técnica.

Dá conhecimento das classifi

cações dos defensivos agrícolas,
segundo a química e a DL 50
(dose letal), com informações
de uso adequado ao combate
aos inimigps naturais das cul
turas, das principais composi
ções de ingredientes ativos usa
dos no comércio.

Apresenta um informe toxi-
cólogo muito importante para
técnicos e empresas do setor de
defensivos agrícolas.

Enfoca 21 culturas econômi- '

cas dentre as cultivadas no terri

tório nacional, abordando todos
os seus aspectos de cultura,
desde o plantio até a colheita.

Mostra aspectos técnicos e
práticos da adubação mineral,
também conhecida como quí
mica, que agora preferimos de
nominar de adubação radicular,
a fim de diferençá-la da foliar.

Possui no final uma bibliogra
fia sobre o assunto.

Ciências Agrícolas -
Catálogo
Associação Profissional dos Bi
bliotecários do Estado do Rio de

Janeiro.

Grupo de Bibliotecários em
Informação e Documentação
Agrícola. Catálogo de publica
ções em ciências agrícolas do
Rio de Janeiro. Rio de Janeiro,

k Instituto do Açúcar e do Álcool,
* 1981. 160 p.

O presente Catálogo é uma
atualização, até 1980, do Catálo
go de Publicações Oficiais em
Ciências Agrícoleis, obra publi
cada pelo Gmpo em 1977, que
arrolou £is instituições agrícolas
do Rio de Janeiro e todas as
suas publicações até 1976.
Neste volume foi ampliado o
número de participantes, de
modo a incluir, não só eis institui
ções mais relevantes em ciên
cias agrícolas, mas também as
instituições afins, que se desta
cam pelo volume de material

publicado na área. O levanta
mento das obras referentes aos
novos participantes arrola todas
as suas publicações até 1980.

Inclui livros, apostilas, teses,
periódicos, publicações seria-
das, de autoria total ou em cola
boração com outros órgãos. O
arranjo é por ordem alfabética
de siglas das instituições.

'  cj&ííí"*
c'- '

Se você estiver interessado

em adquirí-lo, solicite no en
dereço abaixo. O valor da publi
cação é de Cr$ 500,00 (qui
nhentos cruzeiros), incluindo a

remessa pelo correio, devendo
o cheque ser em nome de: Ana
Maria dos Santos Rosa

Instituto do Açúcar e do Ál
cool

Departamento de Informática -
Biblioteca

Av. Pres. Vargas, 417 - 7.° andar
20.210 - Rio de Janeiro/RJ,
Brasil

Mandioca

CONCEIÇÃO, A.J. da. A man
dioca. 2 ed. São Paulo,

Nobel, 1981. 382 p.
Enfoca desde a origem, sem

jrerder de vista os aspectos botâ
nicos e fisiológicos, até sua difu
são pelo mundo.

Situa-se no país de origem,
cita problemas, trata do mer
cado interno dos produtos e a
conceitua no externo.

Mostra as regiões Norte e
Nordeste do Brasil como das

mais promissoras ã sua ex

pansão.

Aborda, de maneira detalha-
1  da, o sistema de produção da
Íí. matéria-prima, estudando o
fi-i solo e o clima.

Trata do plantio e da irriga
ção, este como insumo de im

portância para a cultura indus
trial, focalizando os tratos cul
turais, denunciando e comba
tendo as pragas e moléstias che
gando à colheita de conserva
ção das raízes.

Considera a rotação e a con-
sorciação de culturas, estuda os
produtos, desde o uso da man
dioca "in natura", à tradicional
farinha de mesa.

Chega ao álcool carburante,
o combustível do futuro do

Brasil.

Possui no final uma bibliogra
fia sobre o assunto.

Nutrição animal
ANDRIGUETTO, J.M. et alii.

Nutrição animai, as bases e
os fundamentos da nutri

ção animal; os alimentos.
São Paulo, Nobel, Curi
tiba, Ed. da Universidade
Federal do Paraná, 1982.
V. 1.

Dedicado às bases e funda

mentos da nutrição animal e aos
alimentos, procura enfocar os
aspectos relacionados com a
nutrição animal, de maneira
simples e objetiva, sem fugir à
profundidade do tema, concei
tuando o que se deve entender
por alimentos, seus nutrientes e
possíveis efeitos farmacodinâ-
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Uvros e publícaçtes

Analisa a digestão nas várias
espédes animais, a absorção, as
inter relações dos vários nutrien
tes no processo digestivo, seu
metabolismo intermediário e as
interrelações metabólicas.

Mostra os testes para a avalia
ção nutricional, tanto no as
pecto dos nutrientes como no
valor energético globed.

Enfoca todas as substâncias
utilizáveis na alimentação ani
mal, enfatizando em função
deste aspecto, a destinação das
várias matérias-primas, em sua
maioria subprodutos agrope
cuários no trinômio "alimenta

ção humana—alimentação
animal—^produção de energia".

Possui no final uma bibliogra
fia sobre o assunto.

Endereço das
Editoras das
Publicações em
Referência nesta
Edição

• Instituto Campineiro de
Ensino Agfcola
Rua Antônio Lapa, 78
Cedxa Postal, 1148
13.100 - Campinas - SP

• Instituto do Açúcar e do
Álcool
Av. Presidente Vargas, 417 •
7.2 andar-20.210 - Rio de
Janeiro - RJ

• Livraria Nobel S.A.
Rua Maria Antonia, 108
01000 - São Paulo - SP

Colabore para o maior enri
quecimento da Biblioteca da
Sodedade Nacional de Agricul-

. tuta, ofeitendo-nos livros ou fo
lhetos que tratem de assuntos
agronômicos.

A Biblioteca da Sociedade
Nacional de Agricultura é de(K>-
sitária da FAO, franqueada ao
público no horário das 8:00 ãs
17:00 horas.

Grupo de Bibliotecários em informação e
Documentação Agrícola do Rio de Janeiro

O Grupo de Bibliotecários
em Informação e [>ocumenta-
ção Agrícola do Rio de Janei
ro, criado em 1972, foi instituí
do com a finadidade de consti

tuir uma coordenação de bibli
otecas e centros de documen

tações agrícolas e afins do Rio
de Janeiro, direcionando os
trabalhos no campo da Agri
cultura.

É filiado à Associação Pro
fissional dos Bibliotecários do

Rio de Janeiro e está vincula

do à Comissão Brasileira de

Documentação Agrícola.

Constituído sem finalidade

lucrativa, congrega bibliote
cários e documentalistas agrí
colas, técnicos em informação

e profissionais que contribuam
para execução dos seus obje
tivos.

O Grupo vem desenvol
vendo uma série de ativida
des, entre as quais se destaca a
compilação de trabalhos que
venham assistir aos usuários
da área, com informações e
pesquiseis realizadas no setor,
normalização de publicações,
palestras e participação de
programas agrícolas a nível
nadonal e intemacional.

Foram compilados até a
presente data os seguintes tra
balhos:

• Catálogo de publicações ofi
ciais em ciências agrícolas, RJ,
1977.

dais em <

Rio de Jandro. 1981.

• Guia de pubteções
tes periódicas e seriadas em
dênctas escolas, editades iK>
Rio de Jandra 1979-

• Incficactor de mblotecas em

dêndas agrícolas e afins do
Rio de Janeiro, 3. ed. rev.
1982.

• Tributação na agriailtula:
Braril e países em desenvcdvi-
mento, 1%4-1980; bit&)gra-
fiaselefivaeanalfika. 1982.

dos. Rio de Janeiro, v. 1
1978. Sanestial

Instituições — Membro do GBIDA - RJ

□ Associação dos EjqxDrtadores
Braslldios

□ Beuico de Desenvohámento
do Estado do Rio de Janeiro

□ Centro Brasileiro de Apoio a
Pequena e Média Empresa

□ Centro Interamecicano de
Comercialização

□ Confederação Nadonal do
Cotnérdo

□ Empresa Brasileira de Pes
quisa Agropecuária

□ Empresa de Assistência Tô
nica e Extensão Rural do Rio de
Janeiro

□ Empresa de Pesquisa Agro
pecuária do Estado do Rio de
Jandio

□ Fundação Brasileira Para
Conservação da Natureza

□ Fundação Centro de Estu-
dos do Comércio Exterior

□ Fundação Getúlio Vargas -
Instituto Brasileiro de Econo
mia - Centro de Estudos Agrí-
colas

□ Fundação Getúlio Vargas -
Instituto Brasileiro dé Econo
mia - Grupo de Informação
Agrícola

□ Instituto Brasileiro do

□ Instituto de Planejamento
Econômico e Social

□ Instituto do Açúcar e do Ál
cool

□ Instituto do Açúcar e do Ál
cool. Programa Nacional de
Melhoramento da Cana-de-
Açúcar - CoordaWKtoda R^>-
nal Leste - Centro de Infwtna-
ções da Agroindústria Cana-
vieira

□ Jarr&n Bdânfcú

□ Museu Nadonal

□ Pn^eto Radambtadl

cultura eAbastedrrietitpSoâe-

vdt^n^tD <te Pesca

D UrúvérddsKle Federd Rentâl
(k> Rio de Jartâo

□ Uiúverddi^ Federal Rurãl:
do Rio Janâto; Centro dê
Pós-Gradu^to e Pesénwãtá-
meniD^docda

Lavõuia tSw^faiá os seru^
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Aitoz: Recomendações para
utilização da cultivar IR 841
SüviiiD Amorím Neto'
Aldo Bezerra de Oliveira'
Glória Marta Bellon Fernandes'

Histórico
A cultivar IR 841 foi criada no Instituto In

ternacional de Pesquisa com Arroz (IRRI),
localizado nas Filipinas, Ásia. Foi introdu
zida no Estado do Rio de Janeiro ori^nal-
mente como 'IR 841 - 63 - 5' em 1970, pelo
Instituto de Pesquisa e Experimentação
Agropecuária do Centro-Sul (IPEACS),
com sementes provenientes do Intituto
Colombiano Agropecuário (ICA).

Produtividade
Esse material foi testado em ensaios re

gionais de cultivares e linhagens de arroz na
região Norte Fluntínense e em dois sistemas
de produção — semeadura direta e trans
plante de mudas — no período de 1975 a
1978. Apresentou um rendimento médio
de 5.700 kg/ha, o que corresponde a uma
produtividade aproximadamente 29% su
perior à da cultivar tradicional 'De Abril'
(4.418 kg/ha).

Nos testes de ̂ emas de produção utili
zando a adubação NPK, em várias áreas ar-
rozeiras da região, foi cilcançado uma pro
dutividade média de 5,4 t/ha, o que corres
ponde a 108 sacos de 50 kg por hectare.

Nas áreas onde foram realizados os con
cursos de produtividade coordenados pela
EMATER-RIO, nas safras 1977/78 e 1978/
79, a cultivar IR 841 apresentou, em alguns
casos, produtividade acima de 10 t/ha. Essa
produtividade não pode ser tomada como
média, mas vem comprovar o seu alto pio-
tencial de produção.

Produção da soca
Quando semeada nos meses de setem

bro e outubro, a cultivar produz uma soca
cuja produção atinge aproximadamente
50% da primeira colheita. A única despesa
que se tem nesse aproveitamento é com a
continuação da irrigação das quadras por
período aproximado de 60 dias.

Outras características
• Ciclo médio; 140 a 145 dias

mm
fm

1
A colheita deve ser feita quando 2/3 dos cachos apresentarem grãos com coloração característica de maduras
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• Altura da plantâ: 80 a 85 cm
• R^istente ao acamamento e à Brusone

(Pyriculaiia oryzae) e moderadamente re
sistente à Mancha Parda {Heminthospo-
tium oryzae).

• Perfilhamento: produz grande número de
perfilhes.

• Rendimento de engenho no benefícia-
mento: apresenta cerca de 63% de grãos in-
«teiros. O rendimento total de máquina
atinge 72%.

• Aspecto de grãos: a análise de Centro
Branco (gesseunento) demonstrou que esse
material apresenta ótima aparência de
grãos beneficiados, com uma porcentagem
de 89% de grãos translúcidos.

Plantío
Semeadura direta em covas (manual)
• Densidade: usar por cova 5 a 8 sementes
quando o poder germinativo estiver acima
de 90%. Aumentar o número de sementes
à medida que o poder germinativo baixe.
• Espaçamento: 0,30 m entre fileiras e 0,20
m entre covas.

• Quantidade de sementes necessária: 50 a
60 kg/ha.

Semeadura direta em linha contínua (me-
canizada)
• Densidade: usar 90 a 100 sementes por
metro linear de sulco quando o poder ger
minativo estiver acima de 90%. Aumentar o
número de sementes por metro de sulco à
medida que o poder germinativo baixe.
• Espaçamento: 0,30 m entre fileiras.
• Quantidade de sementes necessárias: 90
a 100 kg/ha.

Transplante
• Densidade de viveiro: 300 a 400 g de
sementes/m^.

• Idade da muda para o transplante: 30 a
40 dias.

• Espaçamento: 0,30 m entre fileiras e 0,20
m entre covas.

• Densidade: Densidade: 5 mudas por
cova.

• Quantidade de sementes necessárias: 40
3 50 kg/ha.

Adubação
Responde bem à adubação. Em solo ar

giloso de baixo teor de matéria orgânica e
baixos níveis de fósforo e potássio, a adu
bação com 60 kg de N, 50 kg de P2O5 e 40
kg de K2O por hectare, proporcionou, nesta
cultivar, um aumento da produtividade da

ordem de 1.800 kg/ha, com retomo líquido
aproximado de Cr$ 16.400,00. Na cultivar
tradicional *De Abril', com os mesmos ní
veis de adubação, a produtividade alcan
çada foi de apenas 90O kg/ha, com retomo
aproximado de Cr$ 6.600,00. Estes r^ul-
tados verificaram-se na safra 1977/78.

Um terço do nitrogênio deverá ser apli
cado p>or ocasião da semeadura direta ou
transplante de mudas, juntamente com
todo o fósforo e o ix>tâssio. 2/3 restantes
deverão ser aplicados em cobertura, con
forme descrito a seguir.

Época de aplicação do nitrogêneo em
cobertura.

A melhor época para aplicação do nitro
gênio em cobertura é quando se inicia o pri-
mórdio floral, que é a fase inicial da forma
ção do cacho do arroz. O número de dias da
data de emergência das plantas ao início do
primórdio floral varia conforme a éixx:a de
semeadura.

na dosagem indicada pelos fabricantes.
Como outra alternativa, pxxtorâ ser apll-

Época de
Emergência
Dia e Mês

Dias entre a emergência e a
diferenciação do primórdio
fíorai

Semeadura Semadura Transplante
direta e direta

transplante

24/09
28/10
26/11
26/12

29/01
26/02

86 a 92
78 a 84
77 a 83
69a 75
61 a 67
63 a 69

92 a 98
84a90
83 a 89
75 a 81
67 a 73
69a 75

Para uso da tabela na determinação da
melhor época para fazer a adubação em co-
bertura, deve-se proceder da seguinte
forma:

• de acordo com o sistema utilizado

(semeadura direta ou transplante), verificar
de qual data se aproximou mais a emergên
cia das plantas da cultura a ser adubada
(quando as condições de temperatura e
umidade são boas, a emergência ocorre 5 a
7 dias após a semeadura).
• procurar, na coluna correspondente à
direita, com quantos dias se deve distribuir
o adubo nitrogenado.

Controle de invasoras
Essa cultivar é rnuito exigente no que diz

respeito ao controle de invasoras. Fazer
uma aplicação de herbicida pré-emergenté
três a cinco dias após a semeadura direta.

as invasoras se sqpresafitaiemcoin ZaSfo-
lhas, o que occme €g[xoxím£Khiifônte entre
15 a 20 dias após a semeadura qu jteems-
pdwte de mudas.

Posteriormente^ conforme a incidência
de invasoras, fazer cm não uma ísíptia sü^
{dementar.

Irrigação
Procurar fornecer às quadras uma lâ^

mina d'águacr»centeatêafin^5a 10 cm
de altura, que devará ser mantida até o iní
cio da matura^ dos grãos, quan(k)se (de
verá fazer a dronagan da âr^

Colheita
Fazer a colheita quando 2/3 dos cachos

apresentarem grãos com a adoração carac
terística de msduros.

E\dtar a secagem exçesriva, que poderá
causar maiores quebras no qsndttmento in
dustrial dos grãos.

Devido ao seu elevado índice de grãós
inteiros no benefidamento e também de
grãos translúcidos, o material tem tido
ótima aceitação nos engenhos de bene&àa-^
mcnto de arroz da região. No Engenho
Frandsco de Paulo Rabelo, no munidpio
de Itaperuna, a cotação em22.08.80era de
Cr$ 650,00 (seiscehtos e cinquentá
cruzeiros) por saco de 50 kg de gribs em
casca, superando a cotação do arroz tradi^
donal 'De Abril' em Cr$ 50,00 ix)r saco^ o
que representa cerca de 9% a mais em vãli;»:
comertíal para a cultivar IR 841.
A tendênda é melhorar ainda mais a sua

preferência {jelòs engenhos e auméntâr,
conseqüentemente, a sua cotação, já que o
produto apresenta condições de ser comer
cializado em mercados mais cxj^ntes.

Locais para aquisição da séhiente
• Fazenda Experimental de Itahrâi
Siagro - Rio, Italva-CampOs-Rí
• Postos de Vendas da Sia^-fâo mu
nicípios de te{)erunà, Mirãcema é Pâdtia,
• E^ção E^merimental de Camçm
Av. Frandsco Lamego, 134 - Campds - RJ
• Campo Esqperimental de Itaocara
Itaoçara - RJ

^Eng.'*Agron<m«)i PésqiJâsadorUda fí̂ ÚRO-ãlO,
Esbç&> E)^)eírimental <k Campos.
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Empresas

Semeadora manual para a cultura da cenoura

A Basf brasileira inaugurou
sua fábrica de vitaminas A, D3 e
E, destinadas à alimentação
animal.

A nova unidade, instalada em
Guaratinguetá — SP, tem capa
cidade de produção de 1,5 mil
toneladas anuais.

Estas vitaminas são forneci

das às indústrias de rações e la
boratórios veterinários e entram

na composição de rações ani
mais, blocos de sal mineral vita-
minizados e suplementos vita-
mínicos, e vinham sendo impor
tadas até o momento.

Combustíveis
altemativos

Apôs anunciar no início do
ano passado, a aprovação da
mistura de 10% de óleo de soja
bruto degomado ao óleo diesel,
como alternativa de combustí

vel para seus motores de fabri
cação nacional, a Caterpillar
Brasil anuncia agora que a per-
centagem de óleo de soja, nesta
mistura, foi aumentado para
30%.

Todos os motores Caterpillar,
tanto nacionais quanto importa
dos, equipados com câmara de
pré-combustão, pKsdem perfei
tamente ser abastecidos com

esta nova mistura sem que seja
necessária qualquer modifica
ção nos mesmos.

Os testes que a Caterpillar
Brasil vem realizando, em con
junto com a Caterpillar Co., in
cluem ainda a utilização de
100% de óleq de soja em mo
tores com câmara de pré-
combustão e 100% de ésteres
de óleo vegetal em motores de
injeção direta.

li.w.

i4 semeadora Solo Fértil reduz o custo de mão-de-obra

A Solo Fértil está lançando
uma semeadora manual para a
cultura da cenoura, com capaci
dade de realizar as três princi
pais práticas na semeadura des

se legume; sulcagem, deposição
das sementes e fechamento do
sulco.

A nova semeadora, pos
suindo mecanismo bast.^nte efi
ciente e prático, sol- -,iona o
constante problema de g?isto
excessivo de semente y Slealiza
o plantio de maneira econô
mica, uniformizando o número
de plantas nas linhas, dispen
sando, assim, o desbaste.

O funcionamento da Solo
Fértil é extremamente simples.
A sulcagem em linhas é feita por
intermédio de um sulcador posi
cionado na parte dianteira da
semeadora e, através de uma
plataforma localizada acima do
sulcador, é controlada a profun
didade de 3,5cm do sulco, ser
vindo também para expulsão de
torrões eventualmente presen
tes no solo.

Imediatamente após a sulca
gem, o cilindro horizontal depo
sita as sementes nos espaça
mentos adequados. Este cilin
dro, de capacidade de 400g.,
possui duas canaletas com orifí
cios por onde são depositadas
as sementes. Cada uma das ca

naletas possui utilização especí
fica — uma para as sementes
de inverno e outra para as de
verão.

A, depósito das semen
tes apiv..ipriadas, o sulco é co
berto por meio de um sistema
e.: corrente que converge um

montante de solo para seu in
terior.

A semeadora Solo Fértil além

de prono "ionar a economia de
mão de obra e sementes, fun
ciona nas mais diversas condi-

çôr de solo Pedidos para:
Sü/n ' e . - Inaústría e

Cor :éicio Ltda

Av. Or. Pérícles Corrêa

da Rocha, 59-A
Tel. 2013

Bom Jardim — RJ

Dados técnicos

Capacidade de plantio: 3,6 horas/hectare
Espaçamento entre plantas: 3 a 5 cm
Gasto de sementes: 1,2 Kg/hectare
Capacidade de depósito de semente: 500 Gramas
Peso da máquina: 2,8 Kg
Tração: humana

Nova linha de

tratores agrícolas

A Massey Ferguson acaba de
anunciar o lançamento de sua li
nha de tratores agrícolas MF Su
per 200.
Destacam-se como carac

terísticas principais da nova li
nha de tratores da empresa as
seguintes: Bicos injetores de flu
xo controlado, prop rcionando
aumento de potência e econo
mia; tomada de potência de
acionamento hidráulico; freios a
disco em banho de óleo; direção
hidrostática; bloqueio automá
tico do diferencial; sistema hi
dráulico com maior capacidade
de levante; mudanças automáti
cas de bitolas; tanque de com
bustível de maior capacidade;
acelerador de pé; embreagern
com revestimento cerametálico;

painel de instrumentos comple
to; barra de tração para serviço
pesado com roletes; lanternas
trazeiras com luz de freio; toldo
refletivo; assento "ergomatic";
tração nas 4 rodas com 16 velo
cidades a frente.
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Ancinho enleirador usineiro

A Lely do Brasil está lançando
um novo produto no mercado.
É o Ancinho Enleirador Usineiro
"V-4.

Esta máquina é o resultado de
três anos de pesquisas, visando
especificamente a cultura de
cana de açúcar. Além de um de
senho totalmente inovador, o
"V-4" têm uma capacidade de
trabalho que garante pelo me
nos o triplo do rendimento de
qualquer ancinho conven
cional.

O fator "Economia" é o ponto
forte deste implemento, que
apesar da robustez, é leve o sufi
ciente para permitir ao trator tra
balhar sem esforço, poupando
combustível.

, y.-f VVU, 1

Affred do Brasil
inicia operações
comerciais

A Alfred do Brasil Engenharia
e Comércio é uma empresa es
pecializada em engenharia e
processo de carbonização de
biomassa, briquetagem e car
vão ativado, atuando nas áreas
de agricultura, madeiras, re-
florestamento, química e si
derurgia.
As unidades de briquetagem

da Alfred do Brasil produzem
briquetes para diversas aplica
ções, tais como petra uso domés
tico e até siderúrgico. As unida
des de carvão ativado apresen
tam produto final com carac
terísticas especiais para a-
plicação em filtragem, indús
trias químicas e farmacêuticzis,
podendo vir acopladas a um
corretor de P.H.

Além do processo, projeto e
implantação do sistema, a em
presa oferece apoio ao cliente
na administração, direção, ma
nutenção e treinamento de pes
soal.

Alfred do BrasU Ltda
Alameda Joaquim Eugênio de
Lima, 696 — Conj. 23
São Paulo

Novo Ancinho da Lely para cukura de cana-de-açúcar

Silos armazenadores para grãos

A Solit está lançando, para
pronta entrega, silos armazena
dores para grãos com capaci
dade de lOt até 250t, visando
atender situações de armazena
gem de emergência em qual
quer região do país.
Os silos Solit são fornecidos

em "Kits" facilmente transpor-
táveis. Uma Kombi pode trans
portar 10 silos, cada um com ca

pacidade para armazenar lOOt
de grãos, dando um total de
l.OOOt de cap>acidade de arma
zenagem.

rm

Inseticida em nova

embalagem

o tempo de montagem é de
no máximo 2 horas, podendo
ser desmontado com a mesma

rapidez e transportado facil
mente para qualquer local.

Um silo com capacidade para
armazenar lOQt de grãos está
sendo lançado ao preço de Cr$
495.000,00.

Solit Energia Solar Ltda
Av. Torres de Oliveira, 123TeIs:
(011) 268.2445 e 268.2122ra
mal 113— CEP: 15347— São

Paulo — SP.

SUo Solit Já montado, em operação de carregamento pelo sistema de rosca,
sendo o grão descarregado diretamente do caminhão graneleiro para o silo.

Lannate sol em embalagem de 1 Utro

A Du Pont colocou no mer

cado a embalagem de um litro
do "Lannate" Sol, para aten
der, principalmente, aos peque
nos produtores de horticultura
que não necessitam de grande
estoque de inseticida.

O litro de "Lannate" Sol, em
nova garrafa plástica, reastente
e transparente, já vem com indi
cações a cada 25ml, o que facili
ta ao horticultor o controle de

consumo e dosagem.
_Além de não deixar resíduos
nas plantas, e no solo, o novo
produto possui efeito benéfico
sobre os predadores, que com
sua ação isolada, também cola
boram no combate às pragas.
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Em resposta ao Prof. Bulhões

A respeito da carta-documento
encaminhada pelo Prof. Octavio Gouvêa de Bulhões
à SNA, publicada na edição de Maio/Junho
82 da Revista A Lavoura, recebemos as
seguintes correspondências:

Um documento de Octávio

Gouvêa de Bulhões merece

sempre o mais profundo e ge
neralizado respeito, pela simples
assinatura que o encerra. O caso
não foge a esta regra.

A proposta básica do ilustre
economista é o combate à infla

ção, através de uma reversão de
expectativa inflacionária, a ser
conseguida através de um orça
mento monetário isento de insi

nuações de inflação, com ex
pansão de betse monetária não
superior a 10% a. a.

Para a consecução desse ob
jetivo, o mesmo economista

aponta como indispensável a
eliminação dos subsídios ao se
tor primário, financiados atual
mente com base numa expan
são monetária bem maior. Os
volumes de créditos atuais, jul
gados já suficientes, seria limi-
tante dos valores de financia

mentos agrícolas de 1983, mas
se reservariam seguramente a

estes financiamentos.

A demonstração de Bulhões é
clara, incisiva, contundente, e
conwncente. Mas existe uma re

alidade não considerada nela;

os custos dos juros financeiros
comuns, com taxas da ordem de
110% a.a., de início elevariam o
custo da produção agrícola às
nuvens. Teríamos que estabele
cer para ela, a níveis de consu
midor, preços que este não po
deria suportar. O mau conselho
da barriga vazia é um perigo que
a Nação não pode correr, espe
cialmente quando as tensões já

são altas em nossa realidade so

cial.

A sistemática proposta por
Bulhões procederia, inteira
mente, num contexto de refor

mas mais profundas e mais am
plas, dentro deis quais teríamos:

a. preços mínimos de garantia
capazes de dar rentabilidade ao
produtor, embutidos nos mes
mos preços os valores dos no

vos custos agrícolas, todos, in
cluídos os custos dos novos
juros;

b. total isenção de imposições
tributárias para os gêneros de
primeira necessidade. Isto seria
necessário para que, compen-
sando-se os acréscimos de cus
tos acima, os preços finais dos
produtos não escapeissem à ca-
fjacidade aquisitiva do povo, es-
trangulando-se o mercado de
interesse, inviabilizando méto
dos racionais de produção.;

c. adoção parcial e progres
siva da sistemática. A imposição
súbita de taxas como as de mer
cado, para o setor primário que
se encontra completamente
descapitalizado, levaria a um
desastroso hiato de trabalho
produtivo. Sem capital próprio
para empreender, o produtor
primário não se encorajaria a to
mar empréstimos tão onerosos,
o que o levaria a uma parada.

Paulo Seronni
Diretor-Prcsidente

Federação da Agricultura do
Estado de Góias e Distrito Federal

Nosso setor de Crédito Rural

através do Eng.° Agr.° Dirck Sol-
ter analisou e materializou piosi-
ção sobre o assunto.

Sentimos que algumas pre
missas do Prof. Octavio Gouvêa

de Bulhões não aconteceram

significativamente na prática.

Desta forma, enviamos posi
ção desta Associação a respeito
do assunto.

Os juros elevados afetam não
só o setor rural, mas também o
industrial, comercial etc., pois
inflacionam os preços de qual
quer mercadoria.

Os juros elevados são instru
mento de aceleração de preços
via repasse dos custos aos pro
dutos.

A elevação da taxa de juros
do crédito mral às taxas de mer

cado poderá surtir efeitos dese
jáveis ou indesejáveis com res
peito à inflação, não se podendo
afirmar aprioristicamente o re
sultado líquido desta medida
política. Pois se de um lado ha
verá retração da demanda agre
gada, por outro lado a elevação
da taxa de juros elevará os cus
tos de produção reduzindo a
oferta agregada pressupondo-
se um orçamento prefixado.

Em resumo, o principal refle
xo será o social, pois teremos
menor quantidade de produto
ofertado, podendo inclusive os
preços do equilíbrio serem mais
elevados.

O controle da expansão do
crédito (necessário) toma o re
curso escasso e caro. A dispensa
de novos acréscimos no volume

de recursos em crédito rural só é

possível se controlados os cus
tos de produção e que depen
dem essencialmente dos preços
dos insumos. A expansão da
fronteira agrícola também re
quer volume adicional de re
cursos.

Quem mais arca com o subsí
dio ao Crédito Rural é o deposi-
tante à vista (correntista co

mum), pois os bancos captam
recursos do público em geral à
taxa nula. Qual a razão deste re
curso ser aplicado pelos Bancos
às taxas tão elevadas?

Juro não cria riqueza. Juro
elevado é agiotagem. Valoriza-
se o setor terciário em detri
mento do primário e secun
dário.

A comparação da renda agrí
cola com a industrial em relação
ao saldo dos empréstimos é en
ganosa, pois a necessidade de
capital de giro (que é crédito
preponderante) da indústria é
bem menor do que a da agricul
tura se comparada com suas
respectivas rendas. A produção
agrícola é seizonal e a industrial é
contínua.

Eng.° Agr.° Paulo César Furiatti
Presidente da Associação dos
tos Agrônomos do Paraná - AEAPK

"O Dr. Bulhões foi um grande
ministro, mas infelizmente não
escreve com clareza meridiana
do professor Gudin. Sua obcc-
caçâo com os chamados subsí
dios agrícolas me parece espe
cialmente difícil de entender.
Nos últimos anos, o Dr. Bulhões
deixou-se tomar por duas OU
três idéias fixas que talvez o este
jam impedindo de apreciar cor
retamente o quadro das realida
des econômicas do país."

Fernando Pedreira

Rio de Jemeiro

1

Em princípio, mais por ques
tão de observação diária, do
que com base nc 3 dados estatís
ticos analisados pelo grande ex
poente da nossa economia,
devo afirmar a V.Sa. que sou
pessoalmente favorável à elimi-
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nação gradativa do subsídio ge
neralizado ao crédito rural, ten
dendo a igualar suas taxas às do
mercado.

O argumento em que me ba
seio é o de que, em regra geral,
não há atividade agrícola que
propicie resultados financeiros
aos níveis da atual taxa de juros
prevista para o crédito rural.
Assim sendo, considerando

que as atuais taxas de juros do
crédito rural já são, pelos moti
vos expostos, inacessíveis ao
produtor rural que não obtém
em suas atividades, a necessária
remuneração para saudá-las.
Considerando-se que, pelas

características deste ou de qual
quer crédito, o público que a ele
tem acesso é extremamente re

duzido em relação à população
total de produtores rurais aos
quais se destinaria.

Considerando as distorções
que a concentração deste cré
dito tem provocado no meio ru
ral, favorecendo economica
mente a uma minoria em detri
mento de uma quase absoluta
maioria.

Considerando a real necessi
dade de que este importante
instrumento de fomento, que é
o crédito rural, seja utilizado
como mecanismo propulsor do
desenvolvimento agropecuário,
esposo a opinião de que devem
ser selecionadas algumas linhas
específicas de crédito, com ob
jetivos, metas e prazos bem defi
nidos, nas quais se concentra
riam altemativamente, todos os
esforços governamentais nas
áreas de pesquisa, assistência
técnica e extensão rural e, para
as quais seriam canalizados sub
sídios realmente atrativos.

Resumidamente o que se

propõe é:

Transferência dos atuais sub
sídios de caráter geral empresta
dos ao crédito rural para, em
volumes sensivelmente me
nores de oferta, sua adoção em
linhas específicas, principal
mente em investimentos em se

tores da atividade rural que, por
política de governo c sensibili
dade com a causa pública se de-

sejasse fomentar temporaria
mente em determinadas regiões
geo-econômicas definidas.
É injusta a aplicação de tanto

desgaste político e financeiro,
com conseqüências negativas
incalculáveis para tantos, na de
turpação econômica que privile
gia tão poucos.

Eng.° Agr.° Alberto Wemeck de Fi
gueiredo

Diretor Geral do Departamento de Coo-
perativismo e Organização Rural da Se
cretaria de Agricultura do Rio de Janeiro

"Analisei o documento do

Prof. Octávio Gouvêia de Bu

lhões e concordo com a supres
são de subídio ao crédito agrí
cola, porém, não acredito que
somente essa medida possa re
duzir substancialmente a nossa

inflação. Diversos outros fatores
têm influência importante no fe-
nômeno e devem merecer

igualmente correções ade
quadas.
O que mais aflige a classe mral,
a meu ver, não é a alta inflação,
mas sim a ausência de uma polí

tica agrária abrangente e a longo
prazo. Desde o início do século,
sucessivos governos demons
traram a intenção de tratar a
política agrária com prioridade.
Na realidade, o setor somente
foi utilizado para soluções ime-
diatistas e o resultado são as cri
ses de abastecimento e exporta
ção, mas que tenham profundo
alcance social. O potencial na
tural do Brasil poderia propor
cionar à sua população, por in
termédio da Agro-Pecuária,
soluções definitivas para a medo-
ria dos seus problemas, porém
faltam visão e determinação his
tórica para as decisões neces
sárias."

Bemhard Winkler

Membro do Conselho Técnico para a Pe
cuária de Corte Fazenda das (^tro Me
ninas Indústrias Agropecuárias

Extensão rural

A Sociedade de Medicina Ve

terinária do Estado do Rio de Ja-
neiro-SOMVERJ - tem a satisfa

ção de cumprimentar a Socie

dade Nacional de Agricultura
p>elas comemorações realizadas
pela passagem de seu 85.° Ani
versário, marco de grande luta
em prol da agropecuária bra
sileira.

Nesta oportunidade nos con
gratulamos também com V.S.'
p>ela participiaçâo do Veterinário
Walmick Mendes Bezerra na
Revista A Lavoura, que a partir
da edição março-abiil/82 passa
a ser responsável pela Seção
"Extensão Rural".

Adriano Braga de Melo

Presidente da Sociedade de Medicina
Veterinária do Estado do Rio de Janeiio -
SOMVERJ

Colonização
italiana

... gostaria de agradecerá So
ciedade Nacional de /^cultura
o voto de reconhecimento dado

à contribuição do colono italia
no no setor da agropecuária
brasileira.

Giuseppe Jacoangeli

Embaixador da Itália

Sociedade Nacional
de Agricultura

^  ■

orne-se socio

Pessoa Física
CrS 1.00.0,00 - por ano
Cr$ 500,00 ■■ por semestre

Pessoa Juridíca
Cr$ 5.000,00 - por ano

Av. General Justo. 171-2.° andar - Tels.: 240-4149 e 240-4573 • CEP 20021 - Rio de Janeiro • RJ
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Os índios do sudoeste da Bahia
Sinval Palmeira

Considero-me com autoridade para falar
do problema criado pela FUNAl no Su
doeste baiano, nas terras que, no passado
se chamavam "Posto dos índios". Em pri
meiro lugar, minhas fazendas estão fora
dessa área, nos municípios de Itapetinga e
Itororó, e são terras todas tituladas, onde
nunca houve reservas indígenas e estão em
poder da família, em sua maioria, há bem
mais de meio século. Em segundo lugar, é
conhecida minha posição intransigente em
favor dos índios e posseiros — contra os
ocupantes de suas terras, latífundiáriaos po
derosos e que, muitas vezes, não conhe
cem, sequer, as terras de que se pretendem
proprietários.

Em meu artigo "A Propriedade e a Igre
ja", publicado na revista "Agropecuária
Tropical", é bem claro meu entendimento
do problema. O que escrevo sobre o Su
doeste é mais um testemunho. Naquelas
terras não existem índios. Quando ali che
gamos pela primeira vez, há quase qua
renta anos, já os índios tinham sido dizima
dos pelos brancos, pelos invasores de ter
ras, por alguns fazendeiros da época, ambi
ciosos e conquistadores. Restava um "Pos
to dos índios", com meia dúzia de remanes
centes já adaptados a essa civilização des-
^idora de seu universo e de sua cultura,
índios doentes e ociosos, desajustados e
sem rumo. Esses mesmos desapareceram.
O capim foi entrando na região, novos do
nos vieram cultivar a terra, levar para lá seus
rebanhos, construir casas, currais, troncos,
açudes, cercas divisórias, enfim implan
taram uma pecuária em modelo extensivo,
meis produtiva. Esses donos nada têm a ver
com os primeiros caçadores de índios e
nem são seus descendentes. São homens

como Marcos Wanderley, que veio de Per
nambuco, com seu sangue holandês, pio
neiro e organizador, e implantou na terra
uma pecuária moderna. Esse é pecuarista
de vanguarda. Seu rebanho se reproduz
por inseminação artificial. Suas novilhas
mestiças são disputadas nas Exposições,
suas terras são tituladas pelo Estado. Será
legal que chegue hoje a FUNAl, com apoio
da Polícia Federal, trazendo um caminhão
cheio de índios recrutados em outras re

giões, para lhe expulsar das terras e entre
gá-las a essas pessoas que se dizem de ori
gem indígena, mas desenraizadas da terra,

Sinval Palmeira

criaturas urbanas, inexperientes e estranhas
àquele mundo para o qual estavam sendo
treizidas? Claro que não. Assim se defende o
direito dos índios nem se faz a pecuária de
que o Brasil tanto carece. A FUNAl tem tan
tos problemas verdadeiros em áreas real
mente indígenas!

Meu neto Marcos, interessado e apaixo
nado pelo destino dos índios, passou
quinze dias na tribo arara, no Pará, e conta
o que viu a "O Globo", de 10 de maio deste
ano. E um jovem de dezoito anos, mas vive
o problema indígena mais do que todos
nós. E amigo de caciques, como Mário
Juruna e Aniceto, dos Chavantes, freqüen
tadores de sua casa, porque amigos de seus
pais. Marcos conta como a Transamazônica
atravessou a aldeia, riscando-a do mapa, e
dos 1.200 índios restam 49, doentes e em
extinção. Conta da morte dos índios, de gri
pe e de fome, e denuncia a ausência da FU-
Í^Al. Na Bahia, no Sudoeste, onde só há
gado e gente trabalhando a terra, há meio
século do desaparecimento da última tribo,
sem culpa ou participação dos atuais fcizen-
deiros, a FUNAl vem fazer sua quixotada,
investindo contra moinhos de vento, con
testando os títulos de terras concedidos
pelo Estado. Os títulos são válidos. O solo
de que não há títulos com direito de propri

edade, pertence ao Estado. Só o subsolo é
da União. Se a área é de reserva indígena, a
terra pertenceria aos índios. Mas onde es
tão os índios do Sudoeste? A FUNAl os

caça em outras regiões distantes. Mas não
são nem podem ser os índios de Itaju do
Colônia, cujos remanescentes deixaram as
terras há meio século.

Eu nunca viria testemunhar em favor de

invasores de terras de ídnios. Toda nossa

família, por atitude intelectual e filosófica, é
solidária com os índios e, no Reveillon de
1980, se não me engano, o cacique cha-
vante Aniceto e outros companheiros en

traram o Ano Novo em meu apartamento,
na Avenida Atlântica, trazidos por meu gen
ro Zelito Viana, pai de Marcos, que escre
veu, produziu e dirigiu o filme excelente
"Terra dos índios", apresentando o proble
ma do ponto de vista do próprio índio. Ani
ceto me disse, então, que a casa de Zelito e,
por extensão, talvez a minha, era a única
que ele conhecia de verdadeiros amigos
dos índios. Procurei lhe convencer de que

não. De que a maioria do povo brasileiro é
contra o esbulho e o massacre das tribos in
dígenas e que uma minoria aventureira e
desumana c que pretende extinguir os ín
dios e sua cultura.

O Ministro Andreziza é um homem inteli
gente e pragmático. Estou certo de que, se
bem informado, reporá as coisas no seu de
vido lugar. Temos muito que fazer no que
se refere ao problema da terra no Brasil e o
INCRA está fazendo alguma coisa e de
vendo fazer muito mais. Mas não queira

mos criar problemas em lugar de solucioná-
los. As terras de Itaju, as antigas terras dos
índios no Sudoeste, estão nas mãos de seus
legítimos donos, que as conquistaram com
seu trabalho. Não foram eles que expul
saram os índios há meio século. Compra

ram as terras ao Estado ou aos camponeses
possuidores, mas criaram a riqueza com seu
braço. A FUNAl tem muito que ver na Ama
zônia, em Goiás, em Mato Grosso, etc.
Volte para ali suas vistas e sua autoridade.
Entenda-se com os bispos e os padres da
região, com os chefes das tribos e com os
fazendeiros para fixar as reservas indígenas.
E deixe os baianos cultivar suas terras, criar
seus rebanhos, trabalhar em paz, para dará
nossa Bahia um pouco do que ela tem direi
to de esperar de todos nós, produção.
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CREDITO RURAL 6ANERJ.
DINHBROANTES
QUE VOCE PLANIE.
APROVEITE JA.
Nunca tantos recursos estiveram à disposição

,  das cooperativas e dos pequenos, médios e ■
^  grandes produtores fluminenses.

Aproveite, porque senão a gente vai atrás de Q AINTP!!? T
você com o dinheiro.

BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A.

BANERJ

BANCO DO EjSTADO DO RIO DE JANEIRO S A.

UNIDADE DE APOIO RURAL
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o CAMINHO CBm> DO CAMPO À CIDADE.
O homem e a terra. Generoso terra onde se plantando tudo dá.

y  Homens e- maquineis trabalhando a terra que garante
'■ r- , alimentação de cada dia.tm toao esse processo de vida, o Disco se faz sempre

presente, criando uma verdadeira ponte rodoviária de
aDastecimento, desde as principais fontes de produção

e ceritros ae layOura até o grande Rio de Janeiro,
r. i^iteróy Juiz de Fora e Jundiaí.hníim, uma das maiores redes de supermercados deste

pais oferecendo em cada manhã de todo dia,
o melhor om frutas e hortigranjeiros.


